
 MUNICÍPIO DE TOLEDO
 Estado do Paraná

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 98/2026

OBJETO: Registro de preços, para eventual contratação, de empresa especializada na execução de
serviços de limpeza, desentupimento e esgotamento de fossas sépticas, caixas de gordura, caixas de
passagem e tubulações de esgoto, incluindo coleta, transporte e destinação ambientalmente adequada
dos resíduos resultantes, para atendimento das unidades demandantes do Município de Toledo/PR.
“ Serão utilizados recursos do FNAS-Fundo Nacional de Assistência Social conforme regulamentam as
Portarias MDS nº 1.043, 1.044 e 1.045/2024.”
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 847.754,29 ( Oitocentos e quarenta e sete mil, setecentos e
cinquenta e quatro reais, vinte e nove centavos).
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
 
MODO DE DISPUTA: “ABERTO”
 
AMPLA CONCORRÊNCIA – Edital aberto à participação de todos os interessados que atendam
aos requisitos deste edital.
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 8h do dia 13 de novembro de 2026.
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 8h do dia 13 de novembro de 2026.
 
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: às 8h30min do dia 13 de novembro de 2026.
 
LOCAL: www.bll.org.br

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE TOLEDO, Estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 76.205.806.0001-88, por meio de seu Pregoeiro Sidnei Vaz De Lima, nomeado pela
Portaria nº 10, de 6 de janeiro de 2026, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital.
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br,
conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre o Município de Toledo e a Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil – BLL.
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1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Toledo, denominado Pregoeiro,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações”
constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br.
1.3. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado digitalmente por
autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP
Brasil.
1.4. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua
proposta de preços e operacionalização e uso do sistema.
1.5. O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste Edital.
1.6. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar
durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma,
não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações.
 
2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, para eventual contratação, de empresa
especializada na execução de serviços de limpeza, desentupimento e esgotamento de fossas sépticas,
caixas de gordura, caixas de passagem e tubulações de esgoto, incluindo coleta, transporte e
destinação ambientalmente adequada dos resíduos resultantes, para atendimento das unidades
demandantes do Município de Toledo/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.
2.2. A licitação será realizada em único LOTE, conforme justificativa do item 5 do Estudo Técnico
Preliminar.
 
3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES BLL
3.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com.
3.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através
de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento
às exigências de habilitação previstas no Edital.
3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.
3.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.
3.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.
3.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
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acesso, ainda que por terceiros.
3.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de
empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 ou
pelo e-mail contato@bll.org.br.
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em
funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições deste
Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, para o respectivo
cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade
compatível com o objeto desta Licitação.
4.1.1. Justifica-se a não aplicação dos benefícios dos artigos 47 e 48 da Lei Complementar 123/2006,
conforme justificativa do item 1.4.1 do Termo de Referência.
4.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.
4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.4. Não poderão disputar esta licitação :
4.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
4.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
4.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
4.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
4.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 .
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4.5. O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.
4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.8. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
4 .9 . Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos
termos da Lei nº 14.133/2021.
4.10. A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o horário estabelecidos para recebimento da proposta.
5 .3 . O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei
n.º 14.133, de 2021.
5.3.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote;
5.3.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a data e
horário fixado para recebimento das propostas.
5.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
5.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:
5.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e
5.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
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estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
5.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
5.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
5.8.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por maior desconto.
5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.7
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.
5.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
a) Valor do lote;
b) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias , a contar da data de sua
apresentação.
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
6.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 6.7.
6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelos
Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
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na execução do contrato.
 
7 . DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até o
horário estabelecido para o seu recebimento.
7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 0,01 (um centavo)
7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”.
7.12. Para o envio de lances no pregão eletrônico nesse modo de disputa, os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.
7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
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7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.
7.18.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná;
b) Empresas brasileiras;
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro
de 2009.
7.18.2. Os referidos critérios não prejudicam a aplicação do empate ficto ou presumido em favor das
MEs e EPPs previstas no Art. 60 §2º Lei 14.133/21.
7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.
7.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
7.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.
7.21.5. O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta final ajustada, declaração contendo
informações para assinatura do contrato, conforme Anexo 05 do Edital.
7.21.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.4 do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 .
8.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
8.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
8.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com
os itens 4.1 e 5.3 deste edital.
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
a) Contiver vícios insanáveis;
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:
a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.
8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;
8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, deverá o licitante
comprovar os seguintes requisitos:
9.2. Habilitação Jurídica
9.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
9.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU:  inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede;
9.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;
9.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 ;
9.2.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 ;
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9.2.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);
9.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
9.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ;
9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal  relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional , mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.3.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.3.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.3.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) ;
9.3.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho , mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.4. Qualificação Econômico-Financeira:
9.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será
considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).
9.5. Declarações:
9.5.1. Declarações Unificadas (conforme Anexo 04 do Edital): O licitante deverá apresentar
também, para fins habilitatórios, o documento Declarações Unificadas, de acordo com o modelo
constante no Anexo 04 do Edital, que contém:
a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido
expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo;
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;
c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ;
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e) Declaração para fins do exigido pelo artigo 130, da Lei Orgânica do Município de Toledo;
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
g) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP).
9.5.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .
9.5.3. A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
9.6. Qualificação Técnica
9.6.1. Licença, autorização ou documento ambiental equivalente, vigente e emitido pelo órgão ambiental
competente, compatível com as atividades efetivamente desempenhadas pela Contratada, abrangendo,
quando exigível, as atividades de limpeza, esgotamento, sucção, coleta, transporte e destinação dos
resíduos e efluentes resultantes da execução do objeto.
9.6.2. Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP, quando exigível para as atividades
efetivamente desenvolvidas pela Contratada, mantido válido durante a execução contratual.
9.6.3. Termo de Compromisso de Descarte de Dejetos (ou Contrato/Autorização equivalente) vigente,
firmado entre a licitante e a Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), assegurando que as
Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) da concessionária na região de Toledo/PR estão aptas a
receber a volumetria contratada.
9.6.4. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional necessária ao cumprimento dos
prazos de atendimento, a licitante classificada em primeiro lugar deverá demonstrar a disponibilidade
dos veículos e equipamentos necessários à execução do objeto, mediante documentação que
comprove sua propriedade, posse ou disponibilidade jurídica, incluindo, conforme o caso, CRLV e
instrumento de locação, cessão ou disponibilização operacional.
9.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
9.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
9.8.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
9.10. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
9.10.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
9.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por
cópia.
9.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei nº 14.133/2021.
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9.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
9.14. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais em plataformas
ou cadastros (PNCP, SICAF, BLL) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
9.14.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
9.15. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.15.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de no máximo, duas horas úteis, contado da solicitação do pregoeiro.
9.16. A verificação dos documentos de habilitação será realizada apenas em relação ao licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar, observada a ordem de classificação em caso de
inabilitação.
9.16.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
9.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e
Decreto Municipal nº 722/2023, art. 72):
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
9.18. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro ou a Comissão de Contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
9.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observando o prazo disposto no subitem 9.15.1.
9.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.
 
10. DOS RECURSOS
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.
10.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
10.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
10.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
b) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;
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10.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://www.toledo.pr.gov.br/.
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, pela plataforma no
campo documentos complementares, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro
no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.1.1. A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar, para o envio da proposta final
ajustada, ao valor obtido na fase de lances; respeitada a proporcionalidade de desconto para
todos os itens. Em caso de necessidade de ajuste no valor para o fechamento da planilha do
lote, a empresa poderá diminuir o valor e ajustar o mesmo na plataforma da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil.
11.2. O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta final ajustada , declaração
contendo informações para assinatura do contrato, conforme Anexo 05 do Edital.
11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato ou da ata de registro de preços e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA,
se for o caso.
11.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a CONTRATADA.
11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
(limitada a 03 (três) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por extenso.
11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.
11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.
11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
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sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato ou da ata de registro de preços, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar
nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços por meio eletrônico, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.
13.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
13.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável, por igual período, desde
que comprovado o preço vantajoso.
13.3.1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.
13.4. Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
13.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
13.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
13.7. Para assinatura da Ata de Registro de Preços
13.7.1. O Município de Toledo utiliza o Sistema Eletrônico de Informações – SEI para tramitação e
assinatura de seus processos administrativos. Assim, a assinatura do instrumento contratual ocorrerá
de forma eletrônica, na condição de Usuário Externo.
 
14. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
14.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art.
124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
14.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
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registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
14.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
14.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
14.2.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que
avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
14.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de
fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das
obrigações contidas na ata.
14.3.1. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do
processo de revisão dos preços.
14.3.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a análise dos preços pela
Coordenação de Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor
do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração.
14.3.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante
requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:
a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;
b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação
das propostas;
d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de
que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado;
histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que
constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc.
14.3.3.1. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de
se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.
14.3.3.2. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da
Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar.
14.4. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a
cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
14.4.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que
manifestem interesse em assumir a execução dos serviços, pelo preço registrado na ata.
14.5. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido.
14.5.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os serviços
empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento.
14 .6 . Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que
prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado,
adequando-o aos valores praticados no mercado.
14.7. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
14.8. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de
reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou
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dos serviços, pelo preço revisado.
14.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
administrativa.
 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1. Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos
recursos das seguintes dotações orçamentárias:
 

Dotações
Exercício da
despesa

Conta da
despesa

Funcional programática Fonte de
recurso

Natureza da despesa Grupo da fonte

2026 19390 16.002.08.122.0029.2177 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 20340 16.002.08.245.0030.2184 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 20070 16.002.08.245.0030.2182 10146 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 20870 16.002.08.245.0030.6188 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 9930 11.002.26.781.0019.2109 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 14120 14.002.10.301.0026.2147 10192 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 14140 14.002.10.301.0026.2147 10218 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 16490 14.002.10.302.0026.2159 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 17230 14.002.10.302.0026.2161 303 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 18300 14.002.10.305.0026.2165 10199 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 5910 09.002.12.361.0014.6074 104 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 7660 09.003.12.365.0014.6081 10298 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 5050 09.001.12.122.0002.6071 104 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 10420 12.002.18.122.0021.2113 511 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 11140 12.004.18.542.0021.2120 511 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 11900 13.002.04.122.0002.2126 510 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 13050 13.005.15.782.0025.2139 511 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 4270 08.002.13.122.0013.2065 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 8850 10.001.27.122.0002.2090 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 14090 14.002.10.301.0026.2147 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 14100 14.002.10.301.0026.2147 303 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 14110 14.002.10.301.0026.2147 494 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 17440 14.002.10.303.0026.2162 10110 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 18290 14.002.10.305.0026.2165 494 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 18310 14.002.10.305.0026.2165 10217 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 6480 09.002.12.365.0014.6077 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 7640 09.003.12.365.0014.6081 104 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 7650 09.003.12.365.0014.6081 107 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 10410 12.002.18.122.0021.2113 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 11910 13.002.04.122.0002.2126 511 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 12970 13.004.15.451.0025.2137 10212 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 3220 07.001.14.243.0010.6050 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 20710 16.002.08.245.0030.6187 10095 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 13360 14.002.10.122.0026.2142 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 13830 14.002.10.301.0026.2145 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 14130 14.002.10.301.0026.2147 10214 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 16870 14.002.10.302.0026.2160 303 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
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2026 17240 14.002.10.302.0026.2161 369 3.3.90.39.16.00 De Exercícios
Anteriores

2026 23080 14.002.10.302.0026.2159 494 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 5930 09.002.12.361.0014.6074 10298 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 6490 09.002.12.365.0014.6077 103 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 11920 13.002.04.122.0002.2126 10212 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 12750 13.004.15.451.0025.2135 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 12770 13.004.15.451.0025.2135 510 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 12790 13.004.15.451.0025.2135 10212 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 12760 13.004.15.451.0025.2135 504 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 3620 07.002.14.243.0010.6054 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 19890 16.002.08.245.0030.2181 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 9790 11.002.23.695.0018.2106 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 16220 14.002.10.302.0026.2158 303 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 16240 14.002.10.302.0026.2158 10312 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 17220 14.002.10.302.0026.2161 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 18270 14.002.10.305.0026.2165 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 10670 12.002.18.542.0021.2116 511 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 160 01.001.06.182.0039.2002 515 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 12950 13.004.15.451.0025.2137 504 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 3710 07.002.14.244.0010.2055 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 20490 16.002.08.245.0030.2185 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 20500 16.002.08.245.0030.2185 10095 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 20070 16.002.08.245.0030.2182 10146 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 20700 16.002.08.245.0030.6187 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 13840 14.002.10.301.0026.2145 303 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 14120 14.002.10.301.0026.2147 10192 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 16210 14.002.10.302.0026.2158 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 16230 14.002.10.302.0026.2158 494 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 16240 14.002.10.302.0026.2158 10312 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 16500 14.002.10.302.0026.2159 303 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 16860 14.002.10.302.0026.2160 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 17240 14.002.10.302.0026.2161 369 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 5890 09.002.12.361.0014.6074 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 6510 09.002.12.365.0014.6077 107 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 5030 09.001.12.122.0002.6071 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 10650 12.002.18.542.0021.2116 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 11120 12.004.18.542.0021.2120 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 12960 13.004.15.451.0025.2137 511 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 13060 13.005.15.782.0025.2139 10212 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 20350 16.002.08.245.0030.2184 10146 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 20060 16.002.08.245.0030.2182 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 19900 16.002.08.245.0030.2181 10095 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 20880 16.002.08.245.0030.6188 10146 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 17420 14.002.10.303.0026.2162 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 17440 14.002.10.303.0026.2162 10110 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 17780 14.002.10.304.0026.2163 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 17790 14.002.10.304.0026.2163 303 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 18330 14.002.10.305.0026.2165 10267 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 23420 14.002.10.302.0026.2160 494 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
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2026 10420 12.002.18.122.0021.2113 511 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 10250 12.002.18.122.0021.2112 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 10260 12.002.18.122.0021.2112 511 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 150 01.001.06.182.0039.2002 1 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 150 01.001.06.182.0039.2002 1 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 11880 13.002.04.122.0002.2126 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 12750 13.004.15.451.0025.2135 0 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 13040 13.005.15.782.0025.2139 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 18790 15.002.06.181.0027.2170 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 18940 15.003.26.122.0028.2171 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 1010 03.003.04.122.0002.2017 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 14130 14.002.10.301.0026.2147 10214 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 16220 14.002.10.302.0026.2158 303 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 17430 14.002.10.303.0026.2162 303 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 17800 14.002.10.304.0026.2163 494 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 18320 14.002.10.305.0026.2165 10247 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 23140 14.002.10.301.0026.2145 494 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 23320 14.002.10.302.0026.2159 10269 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 5900 09.002.12.361.0014.6074 103 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 5920 09.002.12.361.0014.6074 107 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 6500 09.002.12.365.0014.6077 104 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 7620 09.003.12.365.0014.6081 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 7630 09.003.12.365.0014.6081 103 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 5040 09.001.12.122.0002.6071 103 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 11890 13.002.04.122.0002.2126 504 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 12780 13.004.15.451.0025.2135 511 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 3430 07.001.14.244.0012.2053 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 21700 19.001.14.244.0036.2201 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 9990 11.003.11.334.0016.2110 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 21410 17.002.14.422.0034.2199 77 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 13490 14.002.10.122.0026.2143 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 13500 14.002.10.122.0026.2143 303 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 14100 14.002.10.301.0026.2147 303 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 14110 14.002.10.301.0026.2147 494 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 18280 14.002.10.305.0026.2165 303 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 6520 09.002.12.365.0014.6077 10298 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 890 03.001.14.244.0004.2014 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 160 01.001.06.182.0039.2002 515 3.3.90.39.16.00 De Exercícios

Anteriores
2026 12760 13.004.15.451.0025.2135 504 3.3.90.39.16.00 Do Exercício
2026 12940 13.004.15.451.0025.2137 0 3.3.90.39.16.00 Do Exercício

 
16. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
16.1. Constatada a necessidade dos serviços, a Prefeitura do Município de Toledo procederá a emissão
da Nota de Empenho em nome do licitante, observando-se as condições estabelecidas neste Edital,
seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do
16.3. O descumprimento injustificado do prazo para execução dos serviços sujeitará o fornecedor às
medidas previstas na Ata de Registro de Preços, no instrumento contratual e às sanções
administrativas previstas neste Edital e na Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.
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17. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
17.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados no Termo de Referência, anexo deste
edital.
 
18. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
18.1. Os critérios de execução do objeto encontram-se pormenorizados no Termo de Referência, anexo
deste edital.
 
19. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste
edital.
 
20. DO MODELO DE GESTÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
20.1. Os critérios para gestão, revisão e cancelamento da ata de registro de preços encontram-se
pormenorizados no Termo de Referência, anexo deste edital.
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada encontram-se pormenorizadas no Termo de
Referência, anexo deste edital.
 
22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Fornecedor que:
a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos
Equivalentes dela derivados;
b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos
Equivalentes dela derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes
dela derivados;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para sua
celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de
Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e
Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
22.2. Da Quebra da Execução Direta (Subcontratação Clandestina):
22.2.1. A transferência total ou parcial da execução física do objeto a terceiros, sob qualquer pretexto ou
nomenclatura (parcerias logísticas, agenciamento, entre outros), caracterizará inexecução parcial com
culpa grave, por violação direta ao item 6.2 do Termo de Referência.
22.2.2. Constatada a subcontratação vedada, a Contratada estará sujeita à aplicação imediata de
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sanção de Advertência cumulada com a multa compensatória prevista no subitem 14.4.2, sem prejuízo
da abertura de Processo Administrativo Sancionador (PAS) para fins de Impedimento de licitar e
contratar (Art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021).
22.3. Das Penalidades Vinculadas ao Desempenho (IMR):
22.3.1. O descumprimento das metas de tempo, quantidade e qualidade aferidas individualmente por
chamada por meio do check-list do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ensejará o
redimensionamento automático do pagamento conforme as faixas de ocorrência estabelecidas no Item
8.2 deste Termo de Referência.
22.3.2. A reincidência reiterada que posicione a Contratada nas Faixas 5 e 6 do IMR configurará o
retardamento injustificado da execução contratual, deflagrando a aplicação das multas moratórias e
compensatórias descritas neste capítulo.
22.4. Dos Percentuais e Limites das Multas:
22.4.1. Multa Moratória: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da respectiva
Ordem de Serviço ou Nota de Empenho inadimplida, calculado pro rata die, até o limite máximo de 15
(quinze) dias, contados a partir do encerramento dos prazos regulamentares estabelecidos nos itens
7.1.3.1 e 7.1.3.2 deste Termo de Referência.
22.4.2. Multa Compensatória por Inexecução Parcial: 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado
do empenho específico da demanda prejudicada, aplicada nas hipóteses de abandono de chamado,
execução incompleta que gere glosa ou quebra da execução direta (subcontratação).
22.4.3. Multa Compensatória por Inexecução Total: 20% (vinte por cento) sobre o valor global atualizado
da Ata de Registro de Preços, nos casos em que a Contratada se recusar a assinar o contrato, não
mantiver as condições de habilitação técnica/ambiental ou der causa à rescisão integral da Ata por
incapacidade operacional própria.
22.5. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º).
22.6. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º):
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
22.7. Os valores decorrentes de multas administrativas aplicadas pelo Município de Toledo/PR poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos à Contratada decorrentes deste ou de
outros contratos administrativos vigentes com o mesmo órgão municipal, nos termos do Art. 156, § 11,
da Lei nº 14.133/2021.
22.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei (Art.
159 da Lei nº 14.133/2021).
22.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP) através do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (Art. 161 da
Lei nº 14.133/2021).
 
23. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
23.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
Pregoeiro encaminhará o processo devidamente instruído à autoridade superior, à qual caberão a

Edital de Licitação Pregão 98/2026 (0278431)         SEI 01.03.035285/2026-99 / pg. 20



adjudicação do objeto e a homologação da licitação, nos termos do art. 71, inciso IV, da Lei nº
14.133/2021 e do art. 55, inciso XVII, do Decreto Municipal nº 722/2023.
 
24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimentos sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, nos termos do art. 164 da referida Lei.
24.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados por meio eletrônico,
em campo específico da plataforma BLL.
24.3. Rejeitada a impugnação ou prestados os esclarecimentos solicitados, o procedimento licitatório
poderá prosseguir normalmente.
24.4. Acolhida a impugnação ou quando o pedido de esclarecimento necessitar de alteração do edital,
serão promovidas as correções pertinentes e realizada nova divulgação do Edital, com reabertura do
prazo para apresentação das propostas quando a alteração comprometer a sua formulação, nos termos
do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
24.5. A resposta do Pregoeiro à impugnação será submetida à ratificação do Secretário Municipal da
Administração, conforme o art. 55, inciso II, do Decreto Municipal nº 722/2023.
24.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.
24.7. As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no certame.
24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação constitui medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro ou Agente de Contratação nos autos do processo de licitação, com a devida
publicidade.
24.9. A anulação do procedimento somente será cabível diante da constatação de ilegalidade insanável,
mediante decisão da autoridade competente.
 
25. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
25.1. Os licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal
nº 720, de 05 de outubro de 2015.
25.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata
de registro de preços;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução da ata de registro de preços;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
da ata de registro de preços.
e ) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
 
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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26.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
26.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
26.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
26.9. Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados na
página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br e as especificações
constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO
OBJETO prevalecerão as últimas.
26.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.toledo.pr.gov.br/.
26.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
a) ANEXO 01 – Descrição Detalhada do Objeto ( 0280533)
b) ANEXO 02 – Termo de Referência ( 0261761
– Apêndice do Anexo 02 – Estudo Técnico Preliminar ( 0261990)
c) ANEXO 03 – Modelo de Proposta ( 0272493)
d) ANEXO 04 – Declarações Unificadas (0272494)
e) ANEXO 05 – Declarações para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços ( 0272495)
f) ANEXO 06 – Minuta de Termo de Ata de Registro de Preços ( 0275044)

 

Toledo, datado e assinado eletronicamente.

 

SIDNEI VAZ DE LIMA
PREGOEIRO

Documento assinado eletronicamente por Sidnei Vaz de Lima, Pregoeiro(a), em 22/10/2026, às
15:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de
agosto de 2001, Decreto Municipal nº 1.013, de 22 de dezembro de 2020 e Decreto Municipal nº 1.312,
de 4 de novembro de 2024.
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acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0278431 e o código CRC 3FF62A05.
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Município de Toledo

Pregão - Eletrônico 98/2026 - Anexo 01

Equiplano Página:1

Processo 11956/2026

Nº Item Descrição do Produto / Serviço Qtde. Unid. Preço Máximo Unitário Preço Máximo Total

0001Lote : Lote 001

0001 233.6.63153 Serviço de desentupimento de ralos, pias e vasos sanitários, 115,00 UN 284,28 32.692,20

compreendendo a retirada e a destinação final de detritos. (Distritos)

0002 233.6.63152 Serviço de desentupimento de ralos, pias e vasos sanitários, 692,00 UN 279,45 193.379,40

compreendendo a retirada e a destinação final de detritos. (Sede)

0003 233.6.63159 Serviço de desentupimento de tubulação de esgoto com sistema de 60,00 UN 471,18 28.270,80

hidrojateamento. (Distritos)

0004 233.6.63158 Serviço de desentupimento de tubulação de esgoto com sistema de 330,00 UN 398,72 131.577,60

hidrojateamento. (Sede)

0005 233.6.63151 Serviço de limpeza e esgotamento de caixas de gordura acima de 4m³, 50,00 UN 354,68 17.734,00

compreendendo a retirada e a destinação final de detritos.

0006 233.6.63155 Serviço de limpeza e esgotamento de caixas de gordura e caixas de 135,00 UN 399,56 53.940,60

passagem de até 2m³, compreendendo a retirada e destinação final de detritos. 
(Distritos)

0007 233.6.63154 Serviço de limpeza e esgotamento de caixas de gordura e caixas de 663,00 UN 325,73 215.958,99

passagem de até 2m³, compreendendo a retirada e destinação final de detritos. (Sede)

0008 233.6.63157 Serviço de limpeza e esgotamento de fossas sépticas com até 8m³, 85,00 UN 603,36 51.285,60

compreendendo a retirada e destinação final de detritos. (Distritos)

0009 233.6.63156 Serviço de limpeza e esgotamento de fossas sépticas com até 8m³, 231,00 UN 532,10 122.915,10

compreendendo a retirada e destinação final de detritos. (Sede)

PREÇO MÁXIMO DO LOTE : 847.754,29

TOTAL DA PROPOSTA : 0,0000
PREÇO MÁXIMO DA LICITAÇÃO : 847.754,29

Emitido por: VERIDIANE APARECIDA MARTINS, na versão: 5540 d 22/10/2026 09:33:59

Anexo 01 - Edital (0280533)         SEI 01.03.035285/2026-99 / pg. 24



 MUNICÍPIO DE TOLEDO
 Estado do Paraná

Secretaria da Administração

 

TERMO DE REFERÊNCIA

Solicitações n° : 3197 (Sec. Infraestrutura) 3195 (Sec. SDHS) 3187 (Sec. Da Educação) 3182 (Sec. Da
Cultura) 3178 (Sec. Da Mulher) 3167 (Sec. Adm. Patrimônio)  3181 (PROCON) 3210 (Deseco) 3229
(Coz. Social) 3174 (Saúde) 3212 (Ass. Social) 3234(Segurança e Mobilidade) 3194 (Meio Ambiente)
037 (FUNREBOM) 3341 (Esporte e Lazer)

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021) 
1.1.    Registro de preços UNIFICADO, pelo período de 12 (doze) meses, para eventual contratação,
sob demanda, de empresa especializada na execução de serviços de limpeza, desentupimento e
esgotamento de fossas sépticas, caixas de gordura, caixas de passagem e tubulações de esgoto,
incluindo coleta, transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos resultantes, para
atendimento das unidades demandantes do Município de Toledo/PR, conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência.

Lote Item Código Descrição do Produto Unid. Quant.
Valor

Unitário
Valor Total

1

1 63152
Serviço de desentupimento de ralos, pias e vasos sanitários,
compreendendo a retirada e a destinação final de detritos. (Sede)

UN 692 279,45 193.379,40

2 63158
Serviço de desentupimento de tubulação de esgoto com sistema de
hidrojateamento. (Sede)

UN 330 398,72 131.577,60

3 63156
Serviço de limpeza e esgotamento de fossas sépticas com até 8m³,
compreendendo a retirada e destinação final de detritos. (Sede)

UN 231 532,10 122.915,10

4 63153
Serviço de desentupimento de ralos, pias e vasos sanitários,
compreendendo a retirada e a destinação final de detritos. (Distritos)

UN 115 284,28 32.692,20

5 63159
Serviço de desentupimento de tubulação de esgoto com sistema de
hidrojateamento. (Distritos)

UN 60 471,18 28.270,80

6 63151
Serviço de limpeza e esgotamento de caixas de gordura acima de
4m³, compreendendo a retirada e a destinação final de detritos.

UN 50 354,68 17.734,00

7 63155
Serviço de limpeza e esgotamento de caixas de gordura e caixas de
passagem de até 2m³, compreendendo a retirada e destinação final de
detritos. (Distritos)

UN 135 399,56 53.940,60

8 63154
Serviço de limpeza e esgotamento de caixas de gordura e caixas de
passagem de até 2m³, compreendendo a retirada e destinação final de
detritos. (Sede)

UN 663 325,73 215.958,99

9 63157
Serviço de limpeza e esgotamento de fossas sépticas com até 8m³,
compreendendo a retirada e destinação final de detritos. (Distritos)

UN 85 603,36 51.285,60

   TOTAL GERAL: R$ 847.754,29

1.2.    O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal nº 722, de 22 de fevereiro de 2023.
1.3.    Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme consta
nos termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe:
"XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado".
1.4.    A opção pelo Sistema de Registro de Preços se justifica por possibilitar uma maior adequação
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entre a demanda e a execução dos serviços ao longo da vigência da ata. Esta modalidade também
auxilia no planejamento orçamentário por distribuir a aplicação dos recursos ao longo do exercício.
1.4.1 Considerando que a presente licitação está estruturada em lote único, com valor estimado
superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não se aplica a obrigatoriedade de participação exclusiva de
microempresas e empresas de pequeno porte prevista no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº
123/2006.
1.4.2  Ademais, a natureza integrada dos serviços, que compreendem limpeza, desentupimento, coleta,
transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos, exige estrutura operacional
especializada, cumprimento de prazos de atendimento, inclusive emergenciais, e responsabilidade
unificada pela execução contratual.
1.4.2.1 Nesse contexto, a adoção de mecanismos de tratamento diferenciado que impliquem a
fragmentação da execução poderá comprometer a eficiência operacional, a rastreabilidade dos resíduos
e o cumprimento das obrigações ambientais, representando potencial prejuízo ao conjunto do objeto,
conforme hipótese prevista no art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006.
1.4.2.2 Ressalta-se que a subcontratação foi expressamente vedada e devidamente justificada na fase
preparatória, permanecendo assegurada a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte no certame, bem como os demais benefícios legais aplicáveis.
1.5.    O objeto licitado em lote único, composto pelos nove itens descritos no item 1.1, conforme
justificativa técnica e econômica constante do item 5 do Estudo Técnico Preliminar e reproduzida, em
síntese, neste Termo de Referência.
1.6.    A Central de Compras oportuniza às Secretarias Municipais a participação nos processos por ela
coordenados, permitindo que estas formalizem previamente suas demandas a partir dos objetos e
definam os itens a serem licitados. Dessa forma, tornam-se participantes do processo de registro de
preços, assegurando adequado planejamento e a regularidade do certame.
1.7.    A Intenção de Registro de Preços, nos termos da legislação vigente, foi publicada no Diário Oficial
do Município de Toledo, edição nº 4.423, de 30 de julho de 2025, página 8, e encontra-se anexada ao
presente processo licitatório.
1.8.    São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.8.1.    O Estudo Técnico Preliminar que embasou o presente Termo de Referência;
1.8.2.    Solicitações e planilha quantitativa das secretarias;
1.8.3.    Declarações de Disponibilidade Orçamentárias;
1.8.4.    Atos de designação de fiscais;
1.8.5.    Pesquisa de Preços;
1.8.6.    Planilha de Análise e Definição de Preços;
1.8.7.    Intenção de Registro de Preços.
2.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
2.1.      A empresa será selecionada por meio de licitação, na modalidade Pregão, sob a forma
eletrônica, adotando-se o critério de julgamento pelo menor preço por lote, sendo o objeto estruturado
em lote único.
2.2.     O edital oferecerá maior detalhamento das exigências de habilitação jurídica, fiscal, social,
trabalhista e econômico-financeira.
2.2.1.    O tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte observará o disposto
no item 1.4.1 deste Termo de Referência, na Lei Complementar nº 123/2006, na Lei nº 14.133/2021 e
na regulamentação municipal aplicável:
a)    atendimento às unidades demandantes relacionadas no processo, localizadas na Sede e nos
Distritos, conforme quantitativos estimados;
b)    necessidade de disponibilidade operacional compatível com os prazos máximos de atendimento
estabelecidos neste Termo de Referência, inclusive para demandas emergenciais;
c)       necessidade de execução coordenada da coleta, transporte, rastreabilidade e destinação
ambientalmente adequada dos resíduos;
d)    necessidade de preservação da economicidade, da eficiência operacional e da responsabilidade
unificada pela execução do conjunto dos serviços.
2.3.    QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
2.3.1.    Licença, autorização ou documento ambiental equivalente, vigente e emitido pelo órgão
ambiental competente, compatível com as atividades efetivamente desempenhadas pela Contratada,
abrangendo, quando exigível, as atividades de limpeza, esgotamento, sucção, coleta, transporte e
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destinação dos resíduos e efluentes resultantes da execução do objeto.
2.3.2.    Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP, quando exigível para as atividades
efetivamente desenvolvidas pela Contratada, mantido válido durante a execução contratual.
2.3.3.    Termo de Compromisso de Descarte de Dejetos (ou Contrato/Autorização equivalente) vigente,
firmado entre a licitante e a Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), assegurando que as
Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) da concessionária na região de Toledo/PR estão aptas a
receber a volumetria contratada.
2.3.4.    Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional necessária ao cumprimento dos
prazos de atendimento, a licitante classificada em primeiro lugar deverá demonstrar a disponibilidade
dos veículos e equipamentos necessários à execução do objeto, mediante documentação que
comprove sua propriedade, posse ou disponibilidade jurídica, incluindo, conforme o caso, CRLV e
instrumento de locação, cessão ou disponibilização operacional.

3.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "i", da Lei nº
14.133/2021)
3.1.    O valor estimado total da contratação perfaz o montante de R$ 847.754,29 ( Oitocentos e
quarenta e sete mil, setecentos e cinquenta e quatro reais, vinte e nove centavos), conforme os custos
unitários fixados na tabela constante do Item 1 deste Termo de Referência.
3.2.    A formação do preço estimado observou a metodologia estabelecida na Lei nº 14.133/2021 e no
Decreto Municipal nº 722/2023, mediante utilização combinada, quando pertinente, de preços de
contratações similares, preços históricos da Administração, bases oficiais, pesquisa direta com
fornecedores e demais fontes de mercado compatíveis com o objeto. A Planilha de Análise de Cotação
de Preços deverá permitir a identificação da fonte, data de coleta, condição comercial, unidade de
medida, tratamento aplicado aos valores e critério utilizado para definição do preço máximo de cada
item.
3.2.1. Foram considerados, como elementos complementares de análise da evolução dos preços,
preços praticados pelo próprio Município em contratações anteriores, inclusive os Pregões Eletrônicos
nº 119/2023 e nº 103/2025, observada a atualização monetária quando aplicável. Os preços históricos
não substituem os parâmetros contemporâneos de mercado utilizados para formação do preço
estimado.
3.2.2.  Atas de Registro de Preços e contratos vigentes firmados por Municípios da Federação sob a
égide da Lei nº 14.133/2021, destacando-se:
 a) Prefeitura Municipal  de Céu Azul (PE 13/2026), Marialva (PE 03/2026), Maringá (PE 16/2025),
Campo Maior (PE 19/2026), Presidente Castello Branco (PE 65/2025), Senador Canedo (PE 83/2026),
Engenheiro Beltrão (029/2026)
3.2.3.  Ampla pesquisa no Sistema Banco de Preços contratado pelo Município de Toledo,
considerando-se contratações homólogas efetuadas por órgãos públicos em âmbito nacional, com a
aplicação do índice corretivo pertinente a contar da homologação de cada ajuste;
3.2.4.  Cotações de mercado coletadas junto a empresas especializadas do setor por meio de buscas
em sítios eletrônicos da internet; 
3.2.5.  Propostas e cotações formais obtidas diretamente com prestadores de serviços que atuam na
região local.
3.3.    Os preços máximos unitários foram detalhados e consolidados na Planilha de Análise de Cotação
de Preços, que integra este instrumento.
3.4.    Para o atendimento das demandas localizadas nos Distritos do Município, o custo de
deslocamento rodoviário deverá ser calculado de forma analítica com base na distância em quilômetros
(\(km\)) entre a Sede do Município e o respectivo Distrito de atendimento, vedada a aplicação de
percentuais lineares ou arbitrários sem lastro de engenharia de custos.
3.4.1. Para fins de preenchimento da proposta no sistema eletrônico de lances, o valor analítico do
deslocamento (\(km\)) apurado pelo licitante já deverá estar integralmente computado e diluído no preço
unitário final da Unidade (UN) dos itens de Distritos (Itens 4, 5, 7 e 9 da tabela do Item 1.1).
3.4.2. A empresa classificada em primeiro lugar deverá apresentar, junto à sua planilha de proposta
realinhada, a composição de custos que comprove o lastro de engenharia do custo do quilômetro
rodado utilizado, discriminando os insumos adotados (combustível, depreciação do veículo e pessoal),
sob pena de desclassificação.
3.5.    Os custos operacionais relativos à taxa oficial de descarte de efluentes junto à Companhia de
Saneamento do Paraná (SANEPAR) integram a composição do preço unitário do serviço, competindo à

Termo de Referência 0280638         SEI 01.03.035285/2026-99 / pg. 27



futura Contratada o pagamento direto à concessionária e a comprovação do descarte regular mediante
Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) ou documento equivalente.
3.6.     Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão ser revistos para mais ou
para menos, com a finalidade de preservar o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, nas
seguintes estritas hipóteses:
3.6.1.    Superveniência de caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis — ou
previsíveis de consequências incalculáveis —, que inviabilizem a execução do pacto na forma
originalmente aprazada, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021;
3.6.2.    Criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, bem como a edição de novas
disposições normativas que possuam comprovada repercussão financeira sobre os preços registrados;
3.6.3.    Reajustamento de preços ordinário, condicionando-se à observância da anualidade legal,
contado a partir da data-base estipulada no edital, com base no índice oficial contratual acordado;
3.6.4.    Repactuação para os itens que envolvam dedicação exclusiva de mão de obra, quando houver
alteração dos custos decorrentes de convenção ou acordo coletivo de trabalho.

4.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
4.1.    A contratação objeto deste termo encontra-se indicada no item 21.25 do Plano de Contratações
Anual para o exercício de 2026, conforme estabelecido pelo Decreto Municipal correspondente e
detalhado no item 2.3.1 do ETP.
4.1.1.    A contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza de fossas sépticas, caixas de
gordura, caixas de passagem, desentupimento de pias, ralos, vasos sanitários e desentupimento de
tubulações de esgoto por hidrojateamento, integra-se ao PCA ao assegurar que as necessidades de
utilização dos mesmos nas diversas secretarias sejam atendidas de maneira adequada e oportuna.
Desta forma a contratação objeto deste estudo encontra-se indicada no item 21.25 do Plano de
Contratações Anual para o exercício de 2026. 
4.2.    Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá dispor, no mínimo, de:
a)    Caminhões equipados com sistema de sucção a vácuo e/ou hidrojateamento, em conformidade
com as normas técnicas da ABNT aplicáveis ao transporte de resíduos líquidos e efluentes sanitários;
b)    Equipe técnica devidamente treinada e provida dos equipamentos de proteção individuais(EPIs)
exigidos pelas normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial a NR-6 e a
NR-35, quando aplicável;
c)    Licenciamento ambiental e demais autorizações já exigidas nos itens de qualificação técnica deste
Termo de Referência (item 3), mantidas válidas durante toda a execução contratual.
 
5.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1.    A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência
 
6.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1.    Os serviços deverão atender às especificações constantes na descrição dos itens, as quais são
consideradas necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contratação. Tais especificações
não impõem condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação,
nem incluem exigências impertinentes ou irrelevantes ao objeto contratado. 
6.1.1.    Serão igualmente observadas todas as normas e referências técnicas aplicáveis ao objeto.
6.2.      Da Vedação à Subcontratação
6.2.1.    Em estrita consonância com o item 2.5 do Estudo Técnico Preliminar (ETP), é expressamente
proibida a subcontratação parcial ou total do objeto deste Termo de Referência, sob pena de rescisão
contratual imediata por infração grave e aplicação das sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo
da responsabilização civil e penal por eventuais danos causados.
6.2.2.    Todos os serviços de esgotamento limpeza de fossas/caixas, desentupimento e transporte
rodoviário deverão ser executados de forma direta e exclusiva pela Contratada principal, utilizando
pessoal devidamente registrado em seus quadros e frota veicular própria ou locada em nome da própria
empresa.
6.2.3.    A vedação à subcontratação estende-se à destinação final dos resíduos, competindo

Termo de Referência 0280638         SEI 01.03.035285/2026-99 / pg. 28



unicamente à Contratada a emissão eletrônica do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) via
sistema SGA/IAT e a obtenção das chancelas de descarte em seu próprio nome junto à SANEPAR.
 
7.    MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
7.1.       O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é 12 (doze) meses, contados da data de
publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da
Lei 14.133/2021 e nos termos do artigo 84 da mesma Lei.
7.1.1.    O prazo de vigência da Ata de Registro de preços poderá ser prorrogado por igual período,
desde que comprovada a manutenção da vantajosidade dos preços registrados em relação aos
praticados no mercado, nos termos do art. 84 da Lei federal 14.133/2021.
7.1.2.    Na hipótese de prorrogação, poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o
limite do quantitativo original, nos termos do artigo 123 do Decreto 722/2023, sem prejuízo da
comprovação de vantajosidade referida no caput.
7.1.3.    A prestação dos serviços acontecerá nos locais cujos endereços estão relacionados nas
solicitações que acompanham o processo licitatório, e que posteriormente também serão indicados na
nota de empenho.
7.1.4.    Os chamados emitidos pela Administração serão classificados em duas categorias de urgência
operacional: Demandas Normais e Demandas Emergenciais:
7.1.4.1.    Os chamados classificados como Demandas Normais deverão ser atendidos pela Contratada
no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir do envio formal da Ordem de
Serviço via correio eletrônico (e-mail).
7.1.4.2.    Os chamados classificados como Demandas Emergenciais deverão ser respondidos
(confirmação de recebimento e início do deslocamento da equipe) no prazo máximo de até 01 (uma)
hora, e efetivamente atendidos e iniciados no local da prestação no prazo máximo de até 03 (três)
horas, contados a partir do envio da Ordem de Serviço ou comunicação oficial, inclusive em regime de
plantão, correndo o cumprimento deste prazo sob a responsabilidade logística direta e exclusiva da
contratada, independentemente da localização de sua sede matriz.
7.1.4.3.    O Prazo máximo de 03 (três) horas para atendimento das demandas classificadas como
emergenciais justifica-se pela natureza das ocorrências abrangidas por essa classificação,
especialmente situações de transbordamento de fossas, entupimento de instalações sanitárias, ralos,
pias e vasos sanitários, bem como outras ocorrências capazes de comprometer de forma imediata as
condições de salubridade, a segurança, o funcionamento das unidades públicas ou a continuidade dos
serviços prestados à população. O prazo foi estabelecido  como parâmetro de resposta operacional
compatível com a urgência das ocorrências, considerando a necessidade de minimizar s riscos
sanitários, ambientais, patrimoniais e operacionais decorrentes da demora na execução dos serviços.
Para assegurar o cumprimento desse prazo, a contratada deverá manter estrutura operacional,
veículos, equipamentos, pessoal e meios de comunicação compatíveis com o atendimento das
demandas emergenciais, inclusive nos períodos de plantão estabelecidos neste Termo de Referência.
7.1.5.    Serão considerados serviços com caráter de urgência, entupimento de ralo, vaso sanitário e pia
e o transbordo de fossa.
7.1.6.    Para as demandas supracitadas, a contratante poderá emitir uma Nota de Empenho estimativo
para que a contratada possa realizar os serviços dentro dos prazos estipulados.
7.1.7.    Tendo em vista a natureza contínua do objeto e a imprevisibilidade de eventos que possam
comprometer a salubridade pública ou o funcionamento de unidades essenciais (como postos de saúde
24h e pronto-atendimentos), a Contratada deverá disponibilizar um canal telefônico de plantão para
atendimento técnico e operacional durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, incluindo finais de
semana e feriados. 7.1.7.1. Os chamados de caráter emergencial ocorridos no período noturno
(compreendido entre as 22h e as 05h) ficarão restritos às repartições públicas municipais que
mantenham funcionamento ininterrupto ou em situações de grave risco ambiental/patrimonial, devendo
as demais demandas serem programadas para o início do período diurno subsequente.
7.1.8.    A contratada deverá reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos materiais e/ou
pessoais decorrentes de erro na execução dos serviços, objeto do presente termo de referência, que
sobrevenha em prejuízo da contratante ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a contratante.
7.1.9.      Os locais onde serão executados os serviços deverão ser mantidos limpos e organizados.
Após a conclusão, deverão ser retirados todos os materiais, ferramentas e equipamentos, devendo-se
manter a área livre dos resíduos provenientes dos serviços.

Termo de Referência 0280638         SEI 01.03.035285/2026-99 / pg. 29



7.1.10.    Caso os serviços não sejam realizados no prazo estabelecido acima, o fiscal da Ata de
Registro de Preços designado iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao
licitante vencedor, excetuados os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito
pelo contratante.
7.1.11.    Caso não seja possível a execução dos serviços na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
7.1.12.    Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.
7.1.13.    As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual,
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou
outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
7.1.14.    Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de
serviço deverá se credenciar no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores, se houver, mantendo as
condições de habilitação exigidas na licitação.
7.1.15.    Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores
que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor -
cadastro de reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas
cabíveis.
7.1.16.    Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, poderão ser
contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de
classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que sejam compatíveis com o preço vigente no
mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.
7.1.17.    Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.
7.1.18.    Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação,
inclusive quanto ao acréscimo de que tratam os art. 124 a 136, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, cujo
limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços.
7.1.19.    A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido
no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
7.1.20.    O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
7.1.21.    A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos
decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante,
observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos.
 
8.    CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1.    A avaliação da execução do objeto utilizará alguma metodologia de Medição para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada:
a.    não produzir os resultados acordados;
b.    deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
c.    deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
8.2.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)
Item Descrição

Finalidade

Realizar o cumprimento integral dos serviços relacionados no Termo de
Referência e dos resultados esperados.
Garantir que os equipamentos, ferramentas, materiais, insumos, EPIs, e outros,
possuam qualidade e sejam fornecidos em quantidade suficiente.

Meta a cumprir Atender 100% os empenhos dentro dos prazos, qualidade e quantidades
conforme descritos pela contratante.
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Instrumento de medição Ordens de Serviço/Empenho entregue à contratada.

Forma de acompanhamento

Aferição imediata logo após a conclusão de cada chamado, com validação do
check-list em até 48 horas pela fiscalização, liberando a Nota Fiscal para
pagamento.
 

Periodicidade Por Ordem de Serviço (OS) ou Nota de Empenho emitida.

Início de vigência A partir do recebimento da Ordem de Serviço/Empenho entregue a contratada.

Faixa/Número de
Ocorrências/Ajuste no
Pagamento/Sanções

Faixa 1 – até 01 ocorrência = 100% do valor do empenho
Faixa 2 – de 02 a 03 ocorrências = 95 % do valor do empenho
Faixa 3 – de 04 a 05 ocorrências = 90 % do valor do empenho
Faixa 4 – de 06 a 08 ocorrências = 80% do valor do empenho
Faixa 5 – de 09 a 10 ocorrências = penalidade de advertência.
Faixa 6 - acima de 11 ocorrências – Aplicação de multa e abertura de Processo
administrativo Sancionador (PAS)

Observações Os serviços medidos para fins de avaliação estarão concentrados nos prazos,
quantidade e qualidade de execução completa das demandas.

FATORES DE AVALIAÇÃO (CHECK-LIST)

Item Aferição Número de
Ocorrências

1 Inobservância, injustificada do tempo máximo para o atendimento às solicitações de serviços
recebidas.  

2 Deixar de manter os locais limpos e organizados, após execução dos serviços.  

3 Deixar de recolher 100% dos detritos oriundos da execução dos serviços.  

4

Deixar de apresentar, junto à Nota Fiscal, o 'Manifesto de carga para descarte de efluentes,
coletados por empresa limpa fossa - Sanepar' e/ou o Manifesto de Transporte de Resíduos
(MTR/SINIR) correspondente ao chamado, emitidos em nome da própria Contratada.
 

 

8.2.1.    Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a.    Não produziu os resultados acordados;
b.    Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
c.    Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
8.3.     Prazo e forma de pagamento.
8.3.1.     O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da regular liquidação da
despesa de cada Ordem de Serviço ou Nota de Empenho executada, mediante a apresentação da Nota
Fiscal eletrônica devidamente acompanhada do check-list do IMR atestado pela fiscalização. O
pagamento será condicionado ainda ao atendimento ao disposto na IN nº 001/2023  - SEFA, e IN nº
002/2025 – SEFA, (disponível no link
https://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria_fazenda_captacao_recursos/fazenda)
8.3.2.     DA CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA PARA A LIQUIDAÇÃO: A liquidação da despesa fica
estritamente condicionada à comprovação documental do descarte regular de 100% do volume aferido.
Para tanto, a Contratada deverá anexar à Nota Fiscal, de forma cumulativa, sob sua exclusiva
responsabilidade:
a)  Relatório Técnico de Execução por unidade atendida, constando data, hora e volume em metros
cúbicos (m³) sugados;
b) Via impressa do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR), emitido eletronicamente via Sistema
de Gestão Ambiental (SGA) do Instituto Água e Terra (IAT) do Estado do Paraná, devidamente
integrado ao Sistema SINIR;
c) Via original ou cópia autenticada do “Manifesto de carga para descarte de efluentes, coletados por
empresas limpa fossa – Sanepar” emitido pela Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) receptora da
SANEPAR em nome da Contratada, contendo obrigatoriamente a assinatura ou chancela eletrônica do
operador da concessionária, data, horário, placa do caminhão e a confirmação do volume (m³)
efetivamente descartado.
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8.3.3.    O volume chancelado pela SANEPAR no Manifesto de Carga deve ser idêntico ou superior ao
volume faturado na Nota Fiscal. Havendo divergência para menor no documento da SANEPAR por
falha operacional da Contratada, a Administração efetuará a glosa imediata da diferença, pagando
estritamente pelo volume comprovadamente tratado, sem prejuízo da aplicação das multas previstas no
Item 14.
8.3.4.    A ausência da entrega do 'Manifesto de carga da Sanepar' ou do MTR eletrônico em nome da
Contratada importará o sobrestamento integral do pagamento da fatura, restando suspensos os prazos
de pagamento por culpa exclusiva da Contratada, até que seja apresentado documento idôneo, sob
pena de rescisão contratual e denúncia ao Ministério Público por crime ambiental.
8.3.5.    Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor
devido será objeto de atualização financeira pelo IPCA/IBGE pro rata die, e acrescido de juros de mora
calculados à taxa de 6% ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: I = (TX / 100) / 365 e JM
= VP × (I × N), onde TX é a taxa de juros anual e N o número de dias de atraso:
•    EM = Encargos moratórios totais
•    AF = Valor da atualização financeira (correção monetária)
•    VP = Valor da parcela em atraso
•    IPCA – Variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (ou outro índice previsto no
Edital), acumulado no período;
•    JM = Juros de mora;
•    N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
•    I = Coeficiente de juros diários, obtido pela fórmula: I = (TX/100/365);
•    TX = Taxa de juros de mora anual, fixada em 6%(seis por cento)
8.3.5.1. O índice utilizado para a atualização financeira (correção monetária) será o    IPCA/IBGE (ou
INPC, conforme definido na planilha de custos), pro rata die, visando preservar o valor real da obrigação
frente à inflação do período.
8.3.6.    A emissão da Nota Fiscal/Fatura observará os procedimentos de recebimento e medição
previstos neste Termo de Referência, sendo realizada após a confirmação da execução do serviço pela
fiscalização e o registro das informações necessárias à liquidação da despesa.
8.3.7.    Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
8.3.8.    O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a.    o prazo de validade; 
b.    a data da emissão; 
c.    os dados do contrato e do órgão contratante; 
d.    o período respectivo de execução do contrato; 
e.    o valor a pagar; 
f.    o número do empenho; e 
g.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.3.9.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
8.3.10.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal.   
8.3.11.    Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para: 
a.    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b.    identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.3.12.    Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
8.3.13.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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8.3.14.    Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa. 
8.3.15.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
8.3.16.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.3.17.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.3.18.    O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
8.3.19.    O pagamento será condicionado ao atendimento ao disposto na IN nº 001/2023-SEFA, IN n°
002/2025-SEFA, disponível no link (
https://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria_fazenda_captacao_recursos/fazenda).
8.3.20.    É obrigatória a observância da retenção do Imposto de Renda na fonte conforme IN RFB nº
2.145, de 26 de junho de 2023, que alterou a IN RFB nº 1.234/2012, e consequentemente influenciou a
promulgação do Decreto Municipal nº 891, de 15 de agosto de 2023, que dispõe sobre a retenção na
fonte do Imposto de Renda incidente sobre pagamentos a fornecedores do Município de Toledo,
quando couber.
9.     REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
9.1.     Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como
pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.
9.2.     Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
9.2.1.    Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
9.2.2.    A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
9.2.3.    A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que
avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
9.3.    Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de
fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das
obrigações contidas na ata.
9.3.1.    A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do
processo de revisão dos preços.
9.3.2.    A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a análise dos preços pela
Coordenação de Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor
do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração.
9.3.3.    Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante
requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:
I.      Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;
II.    Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;
III.   Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da
apresentação das propostas;
IV.   Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de
que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado;
histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que
constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc.
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9.3.3.1.    Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de
se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.
9.3.3.2.    Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da
Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar, além da
constante no subitem 9.3.5.
9.4.    Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a
cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
9.4.1.    Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem 9.4, o órgão
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço registrado na ata.
9.5.    O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido.
9.5.1.    A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os serviços
empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento.
9.6.     Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que
prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado,
adequando-o aos valores praticados no mercado.
9.7.     Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
9.8.     Liberado o fornecedor na forma do subitem 9.7, o órgão gerenciador poderá convocar os
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos
bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço revisado.
9.9.    Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
administrativa.

 
10. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
10.1.  Não será exigida garantia de execução contratual (art. 96 da Lei nº 14.133/2021), tendo em vista
a fundamentação técnica constante do item 2.5.4 do Estudo Técnico Preliminar, que integra este Termo
de Referência.
10.2.  O prazo de garantia legal do serviço prestado é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), não se confundindo com a garantia contratual de
que trata o caput deste item.

11. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n.
14.133/2021).
11.1.    A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
11.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/Instrumento
equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
11.3.    As comunicações entre o órgão ou entidade e a fornecedora devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
11.4.    O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
11.5.    A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
11.6.    O Fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou instrumento equivalente em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).
11.7.    O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
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terceiros em razão da execução do contrato ou instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração (Lei nº 14.133/2021,
art. 120).
11.8.    Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
11.8.1.     A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato ou instrumento equivalente (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
11.8.2.    Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da
empresa.
11.9.    O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços equivalente, determinando o que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
11.9.1.     O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
11.10.    O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços acompanhará a execução da Ata de Registro de
Preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração.
11.10.1.     O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
11.10.2.     Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata de Registro de
Preços emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. 
11.10.3.     O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
11.10.4.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato ou instrumento
equivalente nas datas aprazadas, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará o fato
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços.
11.10.5.    O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação.
11.11.     O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços verificará a manutenção das condições
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
11.11.1.     Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo da Ata de Registro de
Preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Ata de Registro de
Preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
11.12.    O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento da Ata de Registro de Preços, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração.
11.12.1.    O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
11.12.2.    O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais da
Ata de Registro de Preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de
Preços e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.
11.12.3.    O gestor da Ata de Registro de Preços emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo fornecedor, com menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

Termo de Referência 0280638         SEI 01.03.035285/2026-99 / pg. 35



de atesto de cumprimento de obrigações.
11.12.4.    O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.
11.13.    O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor da Ata de Registro
de Preços, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou prorrogação contratual. 
11.14.    O gestor da Ata de Registro de Preços deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.

 
12.  OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
12.1.    São obrigações da Administração:
12.1.1.     Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com a
Ata de Registro de Preços e seus anexos;
12.1.2.     Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.1.3.    Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
12.1.4.     Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das
obrigações pelo Fornecedor;
12.1.5.    Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços;
12.1.6.    Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro
de Preços;
12.1.7.    Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Fornecedor;
12.1.8.    Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução da Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
12.1.9.     Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
12.2.     Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

13.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços, no
Edital e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a)   Executar os serviços em regime de execução direta e exclusiva, utilizando frota veicular
especializada e corpo técnico próprios ou sob sua locação direta, sendo expressamente proibido o
repasse operacional de chamados a terceiros, parceiros locais ou subcontratadas;
b)   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c)   Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
d)   Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços ou
autoridade superior (Art. 137, II, da Lei nº 14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
e)   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal da
Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados (Art. 119 da Lei nº 14.133/21);
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f)   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada a
descontar o valor correspondente aos danos sofridos diretamente dos pagamentos devidos à
Contratada;
g)  Manter regularizada perante a fiscalização, a cada ato de medição e faturamento, toda a
documentação fiscal e de regularidade exigida por lei, compreendendo:
 -    Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);
 -   Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
 -   Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do contratado;
 -   Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
 -   Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
h)  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
i)   Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto;
j)   Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
k)   Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação,
na contratação direta;
l)   Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei nº 14.133/21);
m)  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata
de Registro de Preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116,
parágrafo único);
n)  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de
Registro de Preços;
o)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, "d", da Lei
nº 14.133 de 2021;
p)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;
q)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste objeto.

 
14.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a.    der causa à inexecução parcial do contrato;
b.    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c.    der causa à inexecução total do contrato;
d.    deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e.    não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f.    não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g.    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h.    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução do contrato;
i.    fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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j.    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k.    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l.    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
14.2.  Da Quebra da Execução Direta (Subcontratação Clandestina):
14.2.1.  A transferência total ou parcial da execução física do objeto a terceiros, sob qualquer pretexto
ou nomenclatura (parcerias logísticas, agenciamento, entre outros), caracterizará inexecução parcial
com culpa grave, por violação direta ao item 6.2 deste Termo de Referência.
14.2.2.  Constatada a subcontratação vedada, a Contratada estará sujeita à aplicação imediata de
sanção de Advertência cumulada com a multa compensatória prevista no subitem 14.4.2, sem prejuízo
da abertura de Processo Administrativo Sancionador (PAS) para fins de Impedimento de licitar e
contratar (Art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021).
14.3. Das Penalidades Vinculadas ao Desempenho (IMR):
14.3.1. O descumprimento das metas de tempo, quantidade e qualidade aferidas individualmente por
chamada por meio do check-list do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ensejará o
redimensionamento automático do pagamento conforme as faixas de ocorrência estabelecidas no Item
8.2 deste Termo de Referência.
14.3.2.  A reincidência reiterada que posicione a Contratada nas Faixas 5 e 6 do IMR configurará o
retardamento injustificado da execução contratual, deflagrando a aplicação das multas moratórias e
compensatórias descritas neste capítulo.
14.4. Dos Percentuais e Limites das Multas:
14.4.1.  Multa Moratória: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
respectiva Ordem de Serviço ou Nota de Empenho inadimplida, calculado pro rata die, até o limite
máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir do encerramento dos prazos regulamentares
estabelecidos nos itens 7.1.3.1 e 7.1.3.2 deste Termo de Referência.
14.4.2.  Multa Compensatória por Inexecução Parcial: 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado
do empenho específico da demanda prejudicada, aplicada nas hipóteses de abandono de chamado,
execução incompleta que gere glosa ou quebra da execução direta (subcontratação).
14.4.3.  Multa Compensatória por Inexecução Total: 20% (vinte por cento) sobre o valor global
atualizado da Ata de Registro de Preços, nos casos em que a Contratada se recusar a assinar o
contrato, não mantiver as condições de habilitação técnica/ambiental ou der causa à rescisão integral
da Ata por incapacidade operacional própria.
14.5.    A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (Art. 156, § 9º, da Lei Federal nº
14.133/2021).
14.6.   Todas as sanções previstas neste capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(Art. 156, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
14.7.   Antes da aplicação de qualquer sanção ou multa, será facultada a defesa prévia do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, em estrita observância  aos Art.
157  e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.8.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, a diferença será cobrada judicialmente ou
extrajudicialmente pelo Município de Toledo/PR.
14.9.   Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
14.10. Os valores decorrentes de multas administrativas aplicadas pelo Município de Toledo/PR
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos à Contratada decorrentes
deste ou de outros contratos administrativos vigentes com o mesmo órgão municipal, nos termos do Art.
156, § 11, da Lei nº 14.133/2021.
14.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei (Art.
159 da Lei nº 14.133/2021).
14.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP) através do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (Art. 161 da
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Lei nº 14.133/2021).
14.13.  DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO
14.13.1.    O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o
fornecedor:
a.    for liberado;
b.    descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
c.    não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado;
d.    sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
e.    não aceitar o preço revisado pela Administração.
14.13.2.     A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
a.    pelo decurso do prazo de vigência;
b.    pelo cancelamento de todos os preços registrados;
c.    por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
d.    por razões de interesse público, devidamente justificadas.
14.14.     No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
14.14.1.   O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de
cinco dias, a contar do recebimento da comunicação.
14.14.2.  A notificação poderá ser feita por meio eletrônico.
15.     CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
15.1.  O licitante/contratante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa
caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:
a.    prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;
b.    prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou
de execução do contrato;
c.    prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em
níveis artificiais e não competitivos;
d.    prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
e.    prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas
acima; e praticar atos com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para
apuração de qualquer das práticas acima.
 
16.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 
16.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento das Secretarias Municipais de  Cozinha Social, Assistência Social, Cultura,
Desenvolvimento Econômico, Educação, Esporte e Lazer, Saúde, Segurança e Trânsito, Meio
Ambiente, Infraestrutura, Patrimônio, Secretaria da Mulher, SMDH, PROCON e FUNREBOM.
16.1.1. A contratação será atendida conforme “Indicação de Recursos Orçamentários” detalhadas nos
documentos, Solicitações: 3197 (Sec. Infraestrutura) 3195 (Sec. SDHS) 3187 (Sec. Da Educação) 3182
(Sec. Da Cultura) 3178 (Sec. Da Mulher) 3167 (Sec. Adm. Patrimônio)  3181 (PROCON) 3210 (Deseco)
3229 (Coz. Social) 3174 (Saúde) 3212 (Ass. Social) 3234 (Segurança e Mobilidade) 3194 (Meio
Ambiente) 037 (FUNREBOM) 3341 (Esporte e Lazer). apêndice deste termo de referência.
Toledo, datado e assinado digitalmente.

 

Termo de Referência 0280638         SEI 01.03.035285/2026-99 / pg. 39



CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO
Analista em Administração e Planejamento I

THIAGO LOCATELLI DO AMARAL
Diretor do Departamento de Compras, Licitações e Contratos

 

 

Toledo, datado e assinado eletronicamente.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto do Nascimento, Analista em
Administração e Planejamento I, em 22/10/2026, às 11:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, Decreto Municipal nº 1.013, de
22 de dezembro de 2020 e Decreto Municipal nº 1.312, de 4 de novembro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Locatelli do Amaral, Diretor(a) do Departamento
de Compras, Licitações e Contratos, em 22/10/2026, às 14:36, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, Decreto Municipal nº
1.013, de 22 de dezembro de 2020 e Decreto Municipal nº 1.312, de 4 de novembro de 2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.toledo.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0280638 e o código CRC 43FC7A01.

 
Rua Raimundo Leonardi, 1586 Toledo - PR, CEP 85900-110, 45 3196-2147

centralcompras@toledo.pr.gov.br - www.toledo.pr.gov.br

Processo nº 01.03.035285/2026-99 Documento nº 0280638v6

Termo de Referência 0280638         SEI 01.03.035285/2026-99 / pg. 40

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/generico/norma_juridica_pesquisar_proc?incluir=0&lst_tip_norma=5&txt_numero=1013&txt_ano=2020&lst_assunto_norma=&dt_norma=&dt_norma2=&dt_public=&dt_public2=&txt_assunto=&rd_ordenacao=1
https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/consultas/norma_juridica/norma_juridica_mostrar_proc?cod_norma=21675
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/generico/norma_juridica_pesquisar_proc?incluir=0&lst_tip_norma=5&txt_numero=1013&txt_ano=2020&lst_assunto_norma=&dt_norma=&dt_norma2=&dt_public=&dt_public2=&txt_assunto=&rd_ordenacao=1
https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/consultas/norma_juridica/norma_juridica_mostrar_proc?cod_norma=21675
https://sei.toledo.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0
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RELATÓRIO PRELIMINAR DE CONSOLIDAÇÃO 
DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Limpeza de fossas sépticas, caixas de gordura, caixas de inspeção e desentupimentos 
Processo SEI nº 01.03.035285/2026-99 

1. Finalidade e alcance 
Este relatório organiza as informações disponíveis sobre os locais indicados para execução 

dos serviços. Seu objetivo é apoiar a conferência administrativa e a futura consolidação do 

Anexo I, sem substituir a validação formal das unidades demandantes nem constituir, por si 

só, a relação definitiva de locais. 

 

2. Relação-base de locais por unidade 
A seguir, reproduz-se a relação identificada e organizada por unidade. 

PATRIMÔNIO 

- Paço Municipal: Rua Raimundo Leonardi, 1586 – Centro 

- Arquivo  Municipal: Rua Erone Becker, 72 - Jardim Concórdia 

- Almoxarifado Central: Rua Piratini, n°2339 - Centro 

- Departamento de Informática: Rua Haroldo Hamilton, 52 - Centro 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

• - Escola Municipal Alberto Santos Dumont, Rua Vítor Hugo - Jardim Porto Alegre; 

• - Escola Municipal Amélio Dal Bosco, Rua Guairá, 2225 - Jardim La Salle; 

• - Escola Municipal André Zenere,Rua General Câmara, 1.191 - Jd. Bela Vista; 

• - Escola Municipal Anita Garibaldi,Rua Felix da Cunha, 687 - Jd. Europa; 

• - Escola Municipal Antônio Scain, Rua Presidente Deodoro da Fonseca, 655 - Jd. Filadélfia; 

• - Escola Municipal Ari Arcássio Gossler, Rua Vila Lobos, 230 - Jd. Santa Maria; 

• - Escola Municipal Arsênio Heiss, Rua Adilson Bier, 242 - Jd. Modelo; 

• - Escola Municipal Borges De Medeiros, Rua General Daltro Filho, 1.585 - Vila Industrial; 

• - Escola Municipal Carlos Friedrich, Rua Leonardo Francisco Nogueira, 448 - Jd. Coopagro; 

• - Escola Municipal Carlos João Treis, Rua Tomaz Gonzaga, s/n - Vila Paulista; 

• - Escola Municipal Duque De Caxias, Rua Ana Ramisch, 536 - Concórdia do Oeste; 

• - Escola Municipal Egon Werner Bercht, Rua Olavo Bilac, 390 – Jd. Paraná; 

• - Escola Municipal Henrique Brod, Rua Batista Luzardo, 510 - Jd. Panorama; 

• - Escola Municipal Ivo Welte, Rua Artur Mazzaferro, 6.150 - Jd. Santa Clara IV; 

• - Escola Municipal Jardim Concórdia, Rua Pedro Rossetto, 238 - Jd. Concórdia; 

• - Escola Municipal José Pedro Brum/Caic, Rua Cap. Leônidas Marques, 1.896 - Jd Maracanã; 

• - Escola Municipal Miguel Dewes, Rua Luiz Gonzaga, 194 - Dez de Maio; 

• - Escola Municipal Norma Demeneck Belotto, Rua Princesa Isabel, 350 - Jd. Gisela; 

• - Escola Municipal Nossa Senhora Das Graças, Rua XV de Novembro, s/n - Ouro Preto; 

• - Escola Municipal Olivo Beal, Rua Cesar Pedrini, 363 - Cesar Parque; 

• - Escola Municipal Orlando Luiz Bazei, Rua São Luiz, s/n - Novo Sarandi; 

• - Escola Municipal Osvaldo Cruz, Rua Bento Gonçalves, 720 - Vila Nova; 

• - Escola Municipal Princesa Isabel, Rua Miguel Dewes, 99 - Dois Irmãos; 
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• - Escola Municipal Reinaldo Arrosi, Rua da Igreja, 377 - Vila Operária; 

• - Escola Municipal Santo Antonio, Rua Toledo, s/nº - Boa Vista; 

• - Escola Municipal São Dimas, Av. 1º de Maio, s/n - Bom Princípio; 

• - Escola Municipal São Francisco De Assis, Rua Otília Giaretta, 8.338 - São Francisco; 

• - Escola Municipal São Luiz, Rua Quatro Pontes, 500 - São Luiz D'Oeste; 

• - Escola Municipal São Pedro, Rua Principal, s/nº - Cerro da Lola; 

• - Escola Municipal Shirley Maria Lorandi Saurin, Rua Armando Luiz Arrosi, 1.138 - Centro; 

• - Escola Municipal Tancredo Neves, Rua Monte Carlo, 791 - Boa Esperança; 

• - Escola Municipal Tomé De Souza, Rua Tomé de Souza, 480 - Vila Ipiranga; 

• - Escola Municipal Waldyr Luiz Becker, Rua Luiz Woiski, 386 - Jd Fachini; 

• - Escola Municipal Walter Fontana, Rua Mário Pudell, 50 - Vila Pioneira; 

• - Escola Municipal Walmir Grande, Rua Willy Barth, 2.985 - Panorama; 

• - Escola Municipal Washington Luiz, Rua Willy Barth, s/n - Novo Sobradinho; 

• - Centro Integrado De Políticas Educacionais – CIPE, Rua do Cedro, 873 - Vila Operária 

• - CMEI Ana Maria Zorzo, Avenida Maripá, 2291, Vila Pioneiro; 

• - CMEI Ângela Neolete Wessel R.Guairá esq. Vinicius de Moraes. Jardim Pancera; 

• - CMEI Arlindo de Campos, Rua Tomaz de Aquino, 150. Boa Esperança; 

• - CMEI Bertila Stoffel Giacomini, Rua Florianópolis, 530. Novo Sarandi; 

• - CMEI Cantinho da Alegria Rua Capitão Leônidas Marques, 1896. Jardim Maracanã; 

• - CMEI Cantinho Feliz Avenida Mauá, 310. BNH Paraná; 

• - CMEI Cleusi Aparecida Berger Rua Nossa Senhora da Luz, 167. Jardim Santa Maria; 

• - CMEI Constantina Henkel Rua Luiz Antônio Basso, 384. Jardim Fachini; 

• - CMEI Crescer e Aprender Rua Carlos Drummond de Andrade, 320. Jardim Bela Vista; 

• - CMEI Dalva Nogueira Rua Uruguai, Esq c/ Sto Ângelo, 393. Jardim Gizela; 

• - CMEI Diva Bordin Fontana Rua General Flores da Cunha, 491. Jardim Panorama; 

• - CMEI Elizia Ribeiro Carraro Rua Eldorado, 41. Boa Esperança; 

• - CMEI Everaldo Cesar Adorno Carvalho, Rua Avelino Niedermeier, 31. São Francisco. 

• - CMEI Fani Matilde Bilibio Rua Bento Gonçalves, 2540. Vila Nova; 

• - CMEI Gabriela Kauani Hack. Rua Marino Comarella, s/n Jardim Concórdia; 

• - CMEI Hilda Ângela de Marchi Rua Eugenio Comim, 674. Jardim Bressan; 

• - CMEI Iraci de Souza Batista Rua Mario Pudell, 312. Vila Pioneira; 

• - CMEI Jane Elizete Alves Wilchen, Rua Ledi Fischer Maas. Bairro Pinheirinho. EM CONSTRUÇÃO 

• - CMEI Jenny Donaduzzi Rua Protasio Alves, 3109. Bairro Tocantis; 

• - CMEI Karine Rua Henrique Bombardelli, 428. Jardim Concórdia; 

• - CMEI Katiuscia Gayardo Rua João Pessoa, S/N. Jardim Europa; 

• - CMEI Nona Gema Rua Reinaldo Barilli, 5965. BNH S. Francisco; 

• - CMEI Nona Gentila Ruaro Viezzer, R. Domingos Miotto, 400. Jardim da Mata. EM CONSTRUÇÃO 

• - CMEI Nono Giacomazzi Rua Amélia Bianca, 95. Vila Paulista; 

• - CMEI Otília Stédile, Rua Benjamin Constante, 319, Vila Pedrini II; 

• - CMEI Pingo de Gente Rua Júlio Werner, 1337. Jardim Modelo; 

• - CMEI Rita Luciane Francescon Rua Elio Gaboardi Santa Clara IV; 

• - CMEI Rosane Fontes, Rua Marco Antônio Ochoa, 2512 Jardim Das Orquídeas; 

• - CMEI Rosangela Andrioli dos Santos, Rua São Francisco Falso. Vila Pioneira; 

• - CMEI Sâmia Luise Sanches Chiella. Rua Jacob Alfredo Kaefer - Bairro São Francisco; 

• - CMEI Sueli Gruber, Rua Carlos Abel Munaretto, 721. Jardim Panorama; 

• - CMEI Vó Tharcila Rua Rodrigues Alves, 1110. Jardim Coopagro; 

COZINHA SOCIAL 

01. Cozinha Social: Avenida Maripá, 7001 - Jardim Filadélfia 
02. Restaurante Popular Jardim Coopagro: Rua Rodrigues Alves, 1270 - Jardim Coopagro 
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03. Restaurante Popular Jardim Europa: Rua João Pessoa, 752 - Jardim Europa 
04. Restaurante Popular Boa Esperança: Rua Getúlio Vargas, 1137 - Vila Boa Esperança 
05. Restaurante Popular São Francisco: Rua Carlos Sbaraini, 1900 - São Francisco 
06. Restaurante Popular Vila Paulista: Rua Ângela Tonial, 88 - Vila Paulista 
07. Restaurante Popular Panorama II: Rua Governador Irineu Bornhausen, 597 - Jardim Panorama II 
08. Restaurante Popular Jardim Gisela: Rua Saturno, 528 - Jardim Gisela 
09- Restaurante Popular Jardim Independência: Avenida dos Pioneiros, 273 
10- Banco de Alimentos: Rua Carlos Sbaraini, 1900 - São Francisco. 
11- Cozinha Escola: Rua Carlos Sbaraini, 1900 - São Francisco 

PROCON 

• Sede do Procon na Rua Stefano Sechi, 674 Bairro Tocantins. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA 

• - Biblioteca Pública Municipal - Av. Tiradentes, 1165 - Centro. 

• - Estação da Leitura - Rua Rui Barbosa, 2551 - Centro. 

• - Biblioteca Pública - Vila Pioneira, Rua Cyro Fernandes do Lago, nº 85 - Vila Pioneira. 

• - Centro Cultural Ondy Hélio Niederauer. Rua Cyro Fernandes do Lago, nº 85 - Vila Pioneira. 

• - Casa da Cultura: Rua 15 de novembro, 1638 - Centro 

• - Museu Histórico Willy Barth: Rua Guarani, 3843 - Vila Becker 

• - Centro de Artes e Esportes Unificados - CEU, Rua Ledi Fischer Maas, 1735 - Jardim Europa 

• - Teatro Municipal: Avenida Parigot de Souza, 2626 – Centro 

SMDH 

Centro da Juventude Marcio Antonio Bombardelli. Av. Maripá, 1831, Jd Europa. 

Centro da Juventude Mariana Luiza von Borstel. Rua Pacífico Dezem, 337, Jd Coopagro. 

Gabinete da Secretaria de Políticas para Infância, Juventude, Mulher, Família e Desenvolvimento Humano. 
Endereço: Rua México, 150, Jardim Gisela. 

Conselho Tutelar I. Endereço: Avenida Maripa, 1247, Jardim Europa. 

       Conselho Tutelar II. Endereço: Rua Rui Barbosa, 1810, Centro. 

  

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

• - Sede da Secretaria: Centro de Eventos Ismael Sperafico, BR 467, nº 71 

• - Pátio de máquinas: Avenida José João Muraro, nº 2054, Jd. Concórdia. 

• - Almoxarifado da Secretaria: Rua Zulmir Longhi, 275, Jd Tocantins 

• - Central e Capela Europa: Av. Maripá - Jardim América, 1227 

• - Capela Jardim Coopagro: R. Maria José Nogueira, 244 

• - Capela Jardim Panorama: R. Sen. Accioly Filho, 1502 

• - Capela Cristo Rei: Av. Maripá, 6850 

• - Capela Jardim Bressan: Rua Eugênio Comin, esquina com a Rua Antonina 

• - Capela Jardim Porto Alegre: Rua Ramiro Zibetti, nº 1059 

• - Cemitério Jardim da Saudade: Rua Elvira Bombonatto, 326 

• - Cemitério Cristo Rei: Av. Maripá, 6850 

• PARQUE ECOLÓGICO DIVA PAIM BARTH (Banheiros Público): - Endereço: Rua Pedro do Santo Ramos, 

s/nº , Parque Ecológico Diva Paim Barth 

• - PARQUE PERIMETRAL LUIZ CLÁUDIO HOFFMANN - PARQUE DO POVO (Banheiros Público): -

Prolongamento da Rua 13 de Abril, Jardim Planalto, próximo à Rodovia BR 467, Perimetral Norte. 

• - PRAÇA WILLY BARTH - Quadrilátero das ruas 7 de Setembro, Leonardo Júlio Pena, Largo Sao Vicente de 
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• Paulo e Dom Manoel da Silveira D'Elboux, Centro. 

SECRETARIA DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

• - Aeroporto Luis Dalcanalle Filho - Rodovia, PR-182 

• - Centro de Eventos Ismael Sperafico: Rodovia BR 467, Km 71  - Jd. Porto Alegre 

• - Centro de Eventos Desiree Refosco: Rua Manoel Ribas, esquina com a Rua dos Pioneiros - Vila Pioneiro 

• - Centro de Eventos Rosinéia Zandonato Maciel de Oliveira - Rua Oswaldo Aranha, lote 350, quadra 17 - 

Jardim Theobald. 

• - Agência do trabalhador Rua São João, 6487 – Centro. 

• - Incubadora Belarmino Estevão de Almeida - Quadra nº 991 do Conjunto Dr. Olavo Rigon, Vila Pioneiro 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 

• - Centro de Eventos Ismael Sperafico Rua Alfredo Paschoal Ruaro, nº 1020 - Jardim Porto Alegre, Toledo 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• - Sede da Secretaria de Assistência Social: Avenida Maripá, 5077 - Centro 

• - Centro de Referência de Assistência Social - CRAS I: Rua Felipe Camarão, 65, esq com Rua Lopeí - Vila 

Pioneira 

• - Centro de Referência de Assistência Social - CRAS II: Rua Carlos Drumond de Andrade, nº 667 - Jardim 

Europa 

• - Centro de Referência de Assistência Social - CRAS III: Rua Otavio Magalhaes, esq Com rua Jose Ayres da 

Silva, 746 - Jardim Coopagro 

• - Centro de Referência de Assistência Social - CRAS IV: Rua Osvaldo Aranha, 500 -São Francisco 

• - Centro de Referência de Assistência Social - CRAS V: Rua Ledi Fischer Mass esq. Com Rua General 

Canabarro, s/n - Santa Clara IV 

• - Centro de Referência de Assistência Social - CRAS VI: Rua Souza Naves, 171 - Centro 

• - Núcleo de Atendimento à Criança e ao Adolescente - NACA: Rua Felipe Camarão, 65, esq com Rua Lopéí 

- Vila Pioneira 

• - Unidade Social São Francisco - USSF: Rua Oswaldo Aranha esq. com Rua Carlos Mathias Fuhr, nº 500 - 

São Francisco 

• - Unidade Social Coopagro - USC : Rua Luís Antônio Basso, nº 781 - Jardim Coopagro. 

• - Espaço Vida - Florir Toledo: Rua Corbélia, nº 330 - Jd. Santa Maria 

• - Centro de Revitalização da Terceira Idade - CERTI  COOPAGRO - Dr. Ernesto Dall'Oglio: Rua Rodrigues 

Alves, nº 1224 - Jd. Coopagro 

• - Centro de Revitalização da Terceira Idade - CERTI PIONEIRO - Dr. Wilson Carlos Kuhn: Rua Capitão 

Leônidas Marques, nº 30 - Vila Pioneiro 

• - Casa Abrigo Menino Jesus I 

• - Casa Abrigo Menino Jesus II 

• - Casa Abrigo Menino Jesus III 

• - Casa Abrigo para Adolescentes 

• - Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS I: Rua: Dr. Cyro Fernandes do Lago, nº 

167 - Vila Pioneiro 

• - Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS II: Rua: Raimundo Leonardi, nº 1081 - 

Centro 

• - Casa de Passagem - Rua Armando Luiz Arrosi, 505 - Centro 

• - Residência Inclusiva - Rua Medianeira, 55 - Jardim Carelli 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO 

• - Sede da Secretaria de Segurança e Trânsito: Rua São Paulo, nº 750 - Jardim Porto Alegre; 

• - Sede da Secretaria de Segurança e Trânsito - Barracão de materiais - Rua São Paulo, 958 - Jardim Porto 

Alegre 

• - Sede da Central de Segurança - Rua Manoel Ribas, 71 - Vila Pioneiro; 

• - Sede do Canil Municipal- Rua São Paulo, 950 - Jardim Porto Alegre; 

• - Terminal Rodoviário - Rua Barão do Rio Branco, 2526 – Centro. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

• - Prédio da Secretaria Municipal de Saúde; 

• - Pronto Atendimento Municipal; 

• - UPA - Unidade de Pronto Atendimento; 

• - UBS - Unidades básicas de saúde; 

• - Departamento de Saúde Mental (CAPS AD, CAPS II e CAPS i); 

• - Departamento de Vigilância em Saúde; 

• - Central de Abastecimento Farmacêutico; 

• - Central de Especialidades/Centro de Fisioterapia e Reabilitação; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

• - Centro de Treinamentos SESI: Rua do Cedro, 873 - Vila Operária 

• - Estádio Municipal 14 de Dezembro: Rua da Faculdade, s/nº - Jardim Santa Maria 

• - Centro Olímpico de Treinamento Arnoldo Bohnen: Rua Guanabara, s/nº - Jardim Santa Maria 

• - Ginásio de Esportes Alcides Pan: Rua Protássio Alves, 1700 - Vila Industrial 

• - Centro Esportivo Lauri Simon: AV. Senador Atílio Fontana, 3055 - Jardim Panorama 

• - Ginásio de Esportes Hugo Zeni: Rua Protássio Alves, 1640 - Vila Industrial 

• - Ginásio de Esportes Euzébio Garcia: Rua Mario Pudell/Rua Thomas de Aquino - Vila Pioneiro 

• - Piscina Pública Aldo Bello: Rua Mario Pudell/Rua Thomas de Aquino - Vila Pioneiro 

• - Ginásio de Esportes Jaime Zeni: Rua Adilson Bier, 310 - Jardim Modelo 

• - Centro Esportivo Aldanir Ângelo Rossoni: Av. Ministro Cirne Lima, 1316 - Jardim Coopagro 

• - Centro Esportivo Adenir José Massola: Rua Rodrigues Alves, 1366 - Jardim Coopagro 

• - Centro Esportivo Luciano Lauro Longen: Rua Valério Lambaré, 140 - Jardim Europa 

• - Centro Esportivo da Vila Industrial, que envolve: 

• - Centro de Artes Marciais: Rua Santo Ângelo - Vila Industrial. 

• - Galeria Esportiva: Rua Santo Ângelo - Vila Industrial. 

• - Campo de Rugby: Rua Santo Ângelo - Vila Industrial 

• - Ginásio de Esportes Dez de Maio: Distrito de Dez de Maio 

• - Ginásio de Esportes Novo Sarandi: Rua Florianópolis, Distrito de Novo Sarandi 

• - Centro Esportivo e Comunitário João da Silva Pedro "Vaquinha": Rua Modesto Dom Sartor, s/nº, chácara 

nº 04A, Loteamento Orquídeas - Bairro Coopagro. 

• - Centro De Iniciação Esportiva - Estação Cidadania (CIE) Doutor Jomah Hussein Ali Mohd Rabah: Rua 

Benedito Gonçalves do Nascimento, nº 388, Chácara nº 26/27.E, bairro São Francisco. 

• - Parque Temático das Águas: R. Alemanha - Jardim Bandeirantes. 

• - Campo do Jardim Gisela: Rua Borges de Medeiros - Jardim Gisela 

• - Piscina Municipal Claus Fuchs: Rua Guanabara, s/nº - Jardim Santa Maria 

• - Campo Do Jardim Concórdia: 

• - Pista De Bicicross: Rua Minas Gerais - Jardim Porto Alegre 
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SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

• - Aquário Municipal: Rua Pedro dos Santos Ramos, nº 398 - Parque Ecológico Diva Paim Barth; 

• - Secretaria do Meio Ambiente: Rua Raimundo Leonardi, s/nº, Horto Municipal, Parque Ecológico Diva Paim 

Barth; 

• - Aterro Sanitário Municipal: Rodovia Toledo à Ouro Verde do Oeste, PR 317, Km 07; 

• - Viveiro Municipal de Mudas: Rua Verbo Divino, nº 125 - Jardim Santa Maria; 

• - Central de Reciclagem: Rua Eduardo Gatto com Avenida Ministro Cirne Lima 68, em frente a Iriedi, Jardim 

Coopagro; 

• - Eco Ponto: Rua Mate Laranjeiras, 2950 - Bairro Jardim Europa. 

FUNREBOM 

• - Quartel Central Corpo de Bombeiros de Toledo, Av. Parigot de Souza, nº 3941, Jd Santa Maria. 

• - Posto Satélite, Rua Noel Rosa, nº 154, Pacaembu. 

SECRETARIA DA MULHER: 

• - Gabinete da Secretaria da Mulher, Rua México 150 - Jd. Gisele. 

FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

• - Sede da Secretaria de Segurança e Mobilidade Urbana -Rua São Paulo, 750 - Jardim Porto Alegre 

• Canil da Guarda Municipal - Rua São Paulo, 905 - Jardim Porto Alegre, Anexo ao Parque Frei Alceu. 

• Pátio de Veículos Adir Itacir Zanella - Rua São Paulo, 958 - Jardim Porto Alegre, Anexo ao Parque Frei 

Alceu. 

• Terminal Rodoviário Alcido Leonardi - Rua Rui Barbosa, 2130-2432 - Centro. 
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

Secretaria da Administração

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.    INFORMAÇÕES GERAIS
1.1 .    O presente Estudo Técnico Preliminar tempresa especializada para a prestação, sob demanda,
de serviços de limpeza e esgotamento de fossas sépticas e caixas de gordura, limpeza de caixas de
passagem, desentupimento de pias, ralos e vasos sanitários e desobstrução de tubulações de esgoto
por hidrojateamento, incluindo a coleta, transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos
resultantes da execução
1.2.    Busca-se, por meio deste estudo, garantir a adequada identificação da necessidade da
Administração, com base em dados de necessidade e demanda, bem como estabelecer parâmetros
para uma contratação eficiente, transparente e vantajosa para o interesse público.
1.3.    Unidades demandantes: Cozinha Social, Assistência Social, Cultura, Desenvolvimento
Econômico, Educação, Esporte e Lazer, Saúde, Segurança e Trânsito, Meio Ambiente, Secretaria da
Mulher, Infraestrutura, Patrimônio, SMDH, PROCON e FUNREBOM, conforme solicitações de demanda
que integram o processo.
1.4.    Solicitações n°: 3197 (Sec. Infraestrutura); 3195 (Sec. SDHS); 3187 (Sec. Da Educação); 3182
(Sec. Da Cultura); 3178 (Sec. Da Mulher); 3167 (Sec. Adm. Patrimônio); 3181 (PROCON); 3212 (Assist.
Social); 3234 ( Seg.e Mobilidade); 3210 ( Deseco); 3229 (Coz. Social); 3194 (Meio Ambiente); 3174
(Saúde); 037 (FUNREBOM); 3341 (Esporte e Lazer).
 
2.    DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
2.1.    A presente contratação visa garantir a adequada operação das instalações sanitárias e dos
sistemas de esgotamento dos prédios públicos municipais, mediante a prestação recorrente e sob
demanda de serviços de limpeza e desobstrução de fossas sépticas, caixas de gordura, caixas de
passagem, pias, ralos, vasos sanitários e tubulações, incluindo a utilização de tecnologia de
hidrojateamento. Os serviços serão executados mediante solicitações e Ordens de Serviço, conforme a
necessidade efetivamente verificada pelas unidades demandantes
2.1.1.    A adoção desses serviços é essencial para evitar a proliferação de doenças, contaminações do
solo e das águas subterrâneas, bem como para manter os ambientes livres de odores desagradáveis,
contribuindo para a conservação da estrutura física dos imóveis e para o bem-estar dos usuários.
2.2.    Justificativa para a contratação
2.2.1.    A contratação é justificada pela necessidade de manter o bom funcionamento dos sistemas
de saneamento básico nos diversos órgãos da administração municipal, especialmente naqueles não
atendidos pela rede coletora da Sanepar. A prestação contínua desses serviços evita:
2.2.1.1.    Entupimentos e transbordamentos: o acúmulo de resíduos sólidos, gordura e outros materiais
nas fossas, caixas e tubulações pode causar obstruções e danos às instalações;
2.2.1.2.    Riscos sanitários: o descarte irregular de efluentes pode comprometer a saúde pública e o
meio ambiente;
2.2.1.3.    Maus odores: resíduos acumulados geram odores desagradáveis que afetam o ambiente de
trabalho e atendimento ao público;
2.2.1.4.    Danos estruturais: a falta de manutenção pode levar à deterioração das estruturas sanitárias
e à necessidade de reparos onerosos;
2.2.1.5.    Ineficiência operacional: sistemas não limpos operam com menor eficiência e maior risco de
falhas;
2.2.1.6.    Exigências ambientais: a Sanepar exige a limpeza regular das caixas de gordura para garantir
a qualidade dos efluentes lançados na rede, quando existente.
2.2.2.    Ressalta-se ainda que o Município de Toledo possui inúmeros prédios públicos, parte dos quais
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localizados em áreas sem cobertura de rede de esgoto. Além disso, a Administração não dispõe de
equipamentos, veículos especializados nem de equipe técnica capacitada para executar tais serviços,
sendo, portanto, necessária a terceirização da atividade.
2.3.    Previsão no plano de contratações
2.3.1.    Os itens a serem contratados estão previstos no Decreto Municipal, Edição nº 4594, página 51
do Órgão Oficial do Município de Toledo, Paraná, publicado em 24 de dezembro de 2025, que
estabeleceu o Plano de Contratações Anual-PCA, exercício de 2026 para o Município de Toledo- PR.
2.3.1.1.    Desta forma a contratação objeto deste estudo encontra-se indicada no item 21.25 do Plano
de Contratações Anual para o exercício de 2026. 
2.3.2.    Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos
termos do disposto no inciso XIII, do artigo 6º, da Lei Federal n.º 14.133/21. Consideram-se bens e
serviços comuns “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.
2.4.       Análise de contratações anteriores para identificar as inconsistências ocorridas.
2.4.1.    Para subsidiar a estimativa da demanda, foram analisados os dados históricos do Pregão
Eletrônico nº 103/2025, considerando-se, conjuntamente, os quantitativos solicitados, os empenhos
emitidos e, quando disponíveis, os serviços efetivamente executados e pagos. Na ausência de registros
operacionais completos de execução por unidade, os empenhos realizados foram utilizados como
elemento indicativo da demanda histórica, não constituindo, isoladamente, o único parâmetro para
definição dos quantitativos desta contratação. As unidades demandantes foram instadas a revisar suas
previsões e apresentar justificativa técnica quando os quantitativos propostos superassem
significativamente os referenciais históricos, de modo a assegurar compatibilidade entre a estimativa e a
necessidade pública prevista para o período de vigência da Ata.
2.5.    Da Execução Direta e Vedação à Subcontratação
2.5.1.    Considerando a relevância sanitária do objeto, a necessidade de pronta resposta às demandas
e a responsabilidade da Contratada pela coleta, transporte e rastreabilidade dos resíduos, fica vedada a
subcontratação das atividades essenciais de execução dos serviços, especialmente a realização dos
chamados, coleta, sucção, desentupimento, hidrojateamento e transporte dos resíduos.
2.5.2.    A Contratada deverá demonstrar disponibilidade direta dos meios operacionais necessários à
execução, podendo utilizar frota própria ou regularmente disponibilizada mediante instrumento jurídico
idôneo, desde que permaneça integralmente responsável pela execução e fiscalização das atividades.
2.5.3.    A destinação e o tratamento dos resíduos deverão ocorrer em instalações devidamente
licenciadas e autorizadas pelos órgãos competentes, permanecendo a Contratada responsável pela
regularidade da destinação, pela documentação comprobatória e pela rastreabilidade dos resíduos.
2.5.4.    A empresa detentora da Ata de Registro de Preços deverá executar o objeto licitado por meio
de meios operacionais, frota especializada e corpo técnico próprios, assumindo de forma integral, direta
e exclusiva todos os riscos e obrigações decorrentes da perfeita prestação dos serviços.
2.5.5.    A exigência de execução direta e exclusiva pauta-se no Princípio da Eficiência e na
necessidade de garantir que o prestador contratado possua capacidade logística real e imediata de
atendimento, impedindo a figura de empresas intermediárias desprovidas de estrutura que pudessem
comprometer a continuidade do serviço público essencial.
2.5.6 Justificativa da Dispensa de Garantia Contratual (Art. 96 da Lei nº 14.133/2021)
2.5.6.1.  A Administração opta pela não exigência de garantia contratual, considerando a faculdade
prevista no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as características específicas do objeto.
2.5.6.2.  A decisão considera, especialmente, o modelo de contratação por Registro de Preços, a
execução parcelada e sob demanda, o pagamento condicionado à efetiva execução dos serviços, a
fiscalização por Ordem de Serviço, a utilização de instrumentos de medição e controle e a
responsabilização da Contratada pelos danos decorrentes da execução inadequada. Tais mecanismos
constituem medidas de mitigação dos riscos contratuais identificados, não afastando a responsabilidade
da Contratada nem a possibilidade de aplicação das medidas administrativas e sanções previstas em lei
e no instrumento contratual:
•    I. Liquidez da Obrigação: Trata-se de contratação via Sistema de Registro de Preços, com
fornecimento parcelado e sob demanda. Não há aportes iniciais da Administração ou riscos de
imobilização de capital público sem contrapartida.
•    II. Modelo de Medição e Pagamento: A adoção do Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme item 8 (Critérios de Medição e de Pagamento) do TR, que subsidiará esta contratação, vincula
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100% do pagamento à efetiva, direta e satisfatória execução de cada chamado pela própria contratada,
mitigando integralmente o risco de dano ao erário.
•    III. Rigor na Execução Direta: Considerando a vedação total à subcontratação (item 2.5), o controle
administrativo recairá exclusivamente sobre a estrutura própria da contratada. A aferição imediata de
cada Ordem de Serviço garante que eventual incapacidade operacional seja detectada na primeira
infração, permitindo a rescisão célere e a convocação do cadastro de reserva, sem prejuízo ao serviço
público.
2.5.6.3.  Conclui-se que o rigor da fiscalização contratual e o modelo de pagamento por serviço
efetivamente prestado são ferramentas de controle mais eficientes e menos onerosas que a exigência
de garantia pecuniária para este objeto específico.

3.    LEVANTAMENTO DE MERCADO
3.1.    O levantamento de mercado referente à contratação dos serviços de limpeza de fossas sépticas,
caixas de gordura, caixas de passagem, desentupimento de pias, ralos, vasos sanitários e desobstrução
de tubulações de esgoto por hidrojateamento teve como finalidade a análise das alternativas possíveis,
com justificativas técnicas e econômicas para a escolha da solução mais adequada às necessidades da
Administração Municipal.
3.2.    Para atender à demanda, foram realizadas pesquisas de contratações similares por órgãos e
entidades da Administração Pública, utilizando-se a Plataforma Banco de Preços, a fim de identificar
parâmetros de mercado, boas práticas de contratação, especificações técnicas recorrentes e soluções
mais compatíveis com a realidade operacional e orçamentária do Município de Toledo/PR.
3.3.    Também foram consultados fornecedores locais e analisados processos licitatórios promovidos
por outros entes públicos, com vistas à verificação de soluções viáveis e aderentes aos requisitos
técnicos e administrativos aplicáveis à presente contratação.
3.3.1.   As fontes utilizadas incluíram o Sistema Banco de Preços contratado pelo Município e o portal
de licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, além de consultas diretas a editais de
municípios vizinhos ou de porte semelhante.
3.4.    A título exemplificativo, mencionam-se os seguintes municípios que realizaram contratações
similares: Município de Céu Azul (PE 13/2026), Marialva (PE 03/2026), Maringá (PE 16/2025), Campo
Maior (PE 19/2026), Presidente Castello Branco (PE 65/2025), Senador Canedo (PE 83/2026)
Engenheiro Beltrão (029/2026)
3.5.    A análise comparativa das soluções adotadas por diferentes entes públicos evidenciou a
predominância da contratação de empresa especializada para a execução desses serviços, o que se
mostra como alternativa mais eficaz sob os aspectos da economicidade, eficiência, conformidade legal
e garantia da qualidade esperada.
3.6.    Nesse contexto, foram consideradas as seguintes alternativas:
a.    Execução direta por equipe própria da Administração: alternativa descartada por inexistência de
estrutura técnica, recursos humanos especializados e equipamentos adequados;
b.    Licitação com quantitativos pré-determinados para contratação imediata, sem a utilização de
procedimentos auxiliares, visando o fornecimento integral do objeto
c.    Licitação na Modalidade de Pregão eletrônico sob o regime de Sistema de Registro de Preços
(SRP), com previsão de atendimentos parcelados conforme a demanda.
3.7.    Após análise, conclui-se que a contratação de empresa especializada, por meio de Pregão
Eletrônico com SRP, representa a solução mais adequada para o atendimento da necessidade
administrativa, considerando os seguintes fatores:
3.7.1.    Eficiência e especialização técnica: A prestação dos serviços requer capacitação específica,
veículos e equipamentos apropriados (como caminhões de sucção e hidrojateamento), além da
observância de normas sanitárias e ambientais.
3.7.2.    Flexibilidade e agilidade nas contratações: A adoção do SRP permite atender a demandas
variáveis, conforme necessidade e disponibilidade orçamentária, viabilizando pronta resposta a
situações emergenciais, como entupimentos ou transbordamentos.
3.7.3.    Economicidade e padronização: O pregão eletrônico estimula a competitividade entre os
fornecedores, resultando em propostas mais vantajosas. A contratação por SRP também favorece a
padronização dos serviços, facilitando a fiscalização e o controle da execução.
3.7.4.    Impossibilidade de execução por meios próprios: O Município de Toledo/PR não dispõe,
atualmente, de estrutura técnica, equipamentos específicos ou pessoal capacitado para a execução
direta dos serviços, tornando imprescindível a terceirização.

Estudo Técnico Preliminar  - ETP 0280618         SEI 01.03.035285/2026-99 / pg. 49



3.8.    Diante do exposto, considera-se que a contratação por Pregão Eletrônico com uso do Sistema de
Registro de Preços, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, é a melhor solução técnica e
economicamente viável para o atendimento da demanda, garantindo a eficiência da gestão pública,
segurança sanitária, preservação do meio ambiente e o cumprimento da legislação aplicável.
3.8.1.    Ressalta-se, ainda, que essa forma de contratação tem sido adotada com regularidade pelo
Município de Toledo/PR ao longo dos últimos anos, apresentando resultados satisfatórios quanto ao
suprimento das necessidades da Administração. Em sua maioria, os serviços contratados foram
executados de maneira adequada, sendo eventuais falhas pontuais atribuídas à má execução por parte
de determinadas empresas contratadas, e não relacionadas à modalidade de contratação em si, que
permanece juridicamente segura, economicamente vantajosa e tecnicamente adequada.
 
4.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO
4.1.    A solução escolhida para atender à necessidade de limpeza de fossas sépticas, caixas de
gordura, caixas de passagem, desentupimento de pias, ralos, vasos sanitários, e desentupimento de
tubulações de esgoto consiste na contratação de empresa especializada, por meio de licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP).
4.1.1.    Essa abordagem foi definida com base na análise técnica, econômica e jurídica das alternativas
avaliadas, sendo considerada a mais adequada por conciliar viabilidade operacional, economicidade,
flexibilidade no atendimento das demandas e aderência aos princípios da Administração Pública,
especialmente os da eficiência, economicidade e continuidade do serviço.
4.1.2.    A contratação de empresa para a prestação dos referidos serviços representa uma solução
completa e suficiente para suprir, de forma padronizada e contínua, as necessidades das Secretarias
Municipais, evitando a fragmentação de serviços e a necessidade de múltiplos procedimentos
licitatórios. Dessa forma, todos os serviços necessários estarão contemplados em um único processo,
promovendo racionalização de recursos e centralização de controle e logística.
4.1.3.    A presente solução foi construída com base na análise da demanda reprimida, nas dificuldades
enfrentadas nos certames anteriores, no levantamento atualizado de mercado e na experiência prévia
da Administração, com o objetivo de garantir a continuidade dos serviços públicos, promover a
eficiência administrativa, assegurar a economicidade e manter condições adequadas de trabalho aos
servidores municipais.
4.1.4.    A modalidade licitatória adotada será o Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo
menor preço por lote, sendo o objeto estruturado em lote único, conforme justificativa técnica e
econômica constante do item 5 deste ETP
4.1.5.    A opção pela utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) mostra-se estrategicamente
mais vantajosa à Administração Pública, pois permite que a realização dos serviços seja efetivada de
forma escalonada, conforme a demanda específica das unidades requisitantes e a disponibilidade
orçamentária. 
4.1.6.    Com isso, a Administração Municipal assegura uma solução capaz de atender às necessidades
administrativas de curto, médio e longo prazo, garantindo a continuidade dos serviços e a efetividade da
gestão pública.
4.1.7.    A contratação em lote único garante a padronização dos procedimentos, rastreabilidade das
ações, eficácia operacional e redução de custos administrativos, além de possibilitar o atendimento ágil
e escalonado às diversas secretarias municipais, ao longo do período de vigência da ata de registro de
preços.
4.1.8.    A demanda por tais serviços é comum entre as secretarias municipais, motivo pelo qual o
processo licitatório será conduzido de forma unificada, promovendo economia de escala e eficiência.
Para garantir a eficácia da execução direta, a fiscalização utilizará o instrumento de Medição de
resultado (IMR), vinculando o pagamento ao cumprimento estrito dos prazos, quantidade e qualidade
pela própria contratada, eliminando o risco de repasse de obrigações a terceiros.
4.1.8.1.    Melhoria da qualidade técnica dos documentos que antecedem o certame, com maior
precisão nas especificações, melhor alinhamento com o planejamento das secretarias e maior
segurança jurídica para a contratação;
4.1.8.2.     Redução do esforço administrativo, tendo em vista que a unificação da contratação elimina a
necessidade de conduzir diversos procedimentos paralelos, centralizando a execução em um único
certame;
4.1.8.3.    Ganhos significativos de economia de escala, uma vez que a licitação de volumes maiores
aumenta o poder de negociação da Administração Pública, permitindo a obtenção de preços mais
vantajosos do que seria possível em contratações isoladas;

Estudo Técnico Preliminar  - ETP 0280618         SEI 01.03.035285/2026-99 / pg. 50



4.1.9.    O tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte será disciplinado no
instrumento convocatório de acordo com a análise realizada no item 3.6 deste ETP, observadas a Lei
Complementar nº 123/2006, a Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável.
4.1.10.     Considerando a natureza dos serviços e a possibilidade de ocorrência de eventos que
possam comprometer imediatamente a salubridade, a segurança, o funcionamento das instalações
públicas ou a continuidade dos serviços prestados à população, a solução deverá contemplar
capacidade operacional para atendimento de demandas emergenciais. Para essas situações,
estabelece-se como parâmetro operacional o atendimento e início da execução no local no prazo
máximo de 03(três) horas, contado do recebimento da Ordem de Serviço ou comunicação oficial, sem
prejuízo da necessidade de confirmação do recebimento e início do deslocamento da equipe no prazo
máximo de 01(uma) hora, conforme detalhamento a ser estabelecido no Termo de Referência. A
definição desses prazos busca assegurar resposta compatível com a urgência das ocorrências e reduzir
os riscos sanitários, ambientais, patrimoniais e operacionais decorrentes da demora na execução dos
serviços.
4.2.    Estimativa das quantidades
4.2.1.    O processo unificado visa atender todas as Secretarias do Município de Toledo, a estimativa
das quantidades dos itens foi obtida com base nas necessidades individuais de cada órgão, além da
comparação entre a demanda atual e a demanda requerida em processos anteriores. A formalização da
demanda são as solicitações que compõem o presente processo aquisitivo, sendo que estas possuem
as justificativas individuais de cada secretaria. As quantidades constantes nas solicitações são
estimativas de serviços calculadas com previsão para 12 (doze) meses de execução,  e estão
devidamente justificadas no Anexo I do presente estudo.
4.3.    Estimativa do preço da contratação
4.3.1.    Os valores estimados foram apurados mediante combinação dos parâmetros de pesquisa de
preços admitidos pela legislação vigente e pela regulamentação municipal aplicável, considerando,
conforme disponibilidade e aderência ao objeto, preços de contratações similares realizadas pela
Administração Pública, preços históricos do próprio Município, bases oficiais de preços, pesquisa direta
com fornecedores e demais fontes de mercado pertinentes. A metodologia, as fontes, as datas de
coleta, os critérios de tratamento dos dados e a definição dos preços unitários máximos encontram-se
demonstrados na Planilha de Análise de Cotação de Preços e nos documentos que integram a
pesquisa.
4.3.2.    O valor estimado total da contratação é de R$ 847.754,29 (Oitocentos e quarenta e sete mil,
Setecentos e cinquenta e quatro reais, vinte e nove centavos), conforme custos unitários apostos na
tabela a seguir:

 

Cód. Descritivo Unid. Quant. Preço
Unit. Preço Total

63151
Serviço de limpeza e esgotamento de caixas de
gordura acima de 4m³, compreendendo a retirada e a
destinação final de detritos.

UN 50 354,68 17.734,00

63152
Serviço de desentupimento de ralos, pias e vasos
sanitários, compreendendo a retirada e a destinação
final de detritos. (Sede)

UN 692 279,45 193.379,40

63153
Serviço de desentupimento de ralos, pias e vasos
sanitários, compreendendo a retirada e a destinação
final de detritos. (Distritos)

UN 115 284,28 32.692,20

63154

Serviço de limpeza e esgotamento de caixas de
gordura e caixas de passagem de até 2m³,
compreendendo a retirada e destinação final de
detritos. (Sede)

UN 663 325,73 215.958,99
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63155

Serviço de limpeza e esgotamento de caixas de
gordura e caixas de passagem de até 2m³,
compreendendo a retirada e destinação final de
detritos. (Distritos)

UN 135 399,56 53.940,60

63156
Serviço de limpeza e esgotamento de fossas sépticas
com até 8m³, compreendendo a retirada e destinação
final de detritos. (Sede)

UN 231 532,10 122.915,10

63157
Serviço de limpeza e esgotamento de fossas sépticas
com até 8m³, compreendendo a retirada e destinação
final de detritos. (Distritos)

UN 85 603,36 51.285,60

63158 Serviço de desentupimento de tubulação de esgoto
com sistema de hidrojateamento. (Sede) UN 330 398,72 131.577,60

63159 Serviço de desentupimento de tubulação de esgoto
com sistema de hidrojateamento. (Distritos) UN 60 471,18 28.270,80

Total Geral: R$ 847.754,29
 

5.    JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
5.1.    O processo de licitação será realizado em lote único, sendo técnica e economicamente viável,
considerando as características do objeto, ainda que composto por itens autônomos. Há
interdependência entre os itens, o que exige uma execução coordenada e integrada para o pleno
atendimento das necessidades da Administração. Dessa forma, torna-se mais viável o gerenciamento e
o controle da Ata de Registro de Preços por parte da fiscalização.
5.1.1.     Além disso, essa formatação está em conformidade com as práticas de mercado, proporciona
maior eficiência na execução dos serviços, facilita o acompanhamento técnico e administrativo da futura
Ata e não compromete a competitividade do certame. Ainda, evita prejuízos ao conjunto do objeto e
assegura o aproveitamento da economia de escala, gerando melhores condições comerciais para a
Administração Pública.
5.1.2.    Nos termos do art. 47, inciso II e §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, foi avaliada a possibilidade
de parcelamento do objeto, considerando a responsabilidade técnica, o custo administrativo decorrente
da gestão de múltiplos contratos, as vantagens e desvantagens econômicas da divisão e a necessidade
de ampliação da competição. Após essa avaliação, conclui-se que, no caso concreto, a execução
integrada em lote único apresenta maior vantagem técnica e econômica, em razão da necessidade de
coordenação dos atendimentos, da gestão unificada da coleta e destinação dos resíduos, da pronta
resposta às demandas e da redução dos custos administrativos decorrentes da gestão de múltiplos
fornecedores:
a.    quando houver economia de escala;
b.    quando houver redução de custos de gestão de contratos;
c.    quando for demonstrada vantagem na contratação com um único fornecedor;
d.    quando o objeto se caracterizar como sistema único e integrado;
e.    ou quando a divisão puder representar risco ao conjunto da contratação,
f.    a opção pela não divisão neste caso se justifica plenamente diante da natureza do objeto e da
solução adotada.
5.1.3.     A opção pelo lote único justifica-se pela inviabilidade do parcelamento sob o aspecto logístico e
administrativo. A opção pelo lote único decorre da necessidade de execução coordenada dos serviços e
de atribuição de responsabilidade integral a uma única contratada pela coleta, transporte,
rastreabilidade e destinação ambientalmente adequada dos resíduos resultantes das atividades.
5.1.4.    Além disso, a divisão do objeto implicaria aumento dos custos operacionais e administrativos,
pela necessidade de gestão de múltiplos contratos, ordens de serviço e cronogramas distintos,
dificultando a pronta resposta às demandas e a continuidade dos atendimentos, especialmente em
situações emergenciais.
5.1.5.     Assim, a manutenção da integralidade do objeto em lote único assegura maior eficiência,
controle técnico-operacional aprimorado, redução de riscos à saúde pública e ao meio ambiente, além
de estar em total consonância com os princípios da vantajosidade, eficiência, economicidade e interesse
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público.
5.2.    Critério de agrupamento
5.2.1.    O objeto será licitado em lote único, composto pelos nove itens descritos na estimativa de
contratação, sendo adotado o critério de julgamento pelo menor preço do lote.

 

6.    PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
6.1.    Não são necessárias adequações físicas ou estruturais específicas para o recebimento dos
serviços. Previamente ao início da execução, deverão ser adotadas as providências administrativas
necessárias à designação dos responsáveis pela gestão e fiscalização da Ata e dos instrumentos
decorrentes, bem como à definição dos procedimentos de emissão, acompanhamento e encerramento
das Ordens de Serviço.
 
7.    CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
7.1.    Não foram identificadas contratações municipais que dependam diretamente da presente
contratação para sua execução. Ressalva-se que a destinação dos resíduos coletados deverá observar
as instalações e os procedimentos ambientalmente licenciados e autorizados pelos órgãos
competentes, inclusive eventual utilização de infraestrutura da SANEPAR, quando juridicamente e
tecnicamente aplicável.
7.2.    Deste modo não existem contratações que guardam relação/afinidade com o objeto pretendido.
 
8.    DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
8.1.    A contratação proposta tem por objetivo alcançar os seguintes resultados:
8.2.    Adequação da competição e capacidade operacional
8.2.1.    A estruturação do objeto em lote único busca assegurar a participação de empresas que
disponham de capacidade operacional compatível com o conjunto dos serviços, sem prejuízo da adoção
de medidas destinadas à preservação da competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa.
8.3.    Atendimento às Necessidades do Município
8.4.    Eficiência no Processo Licitatório
8.4.1.    Redução da Burocracia: A contratação por Registro de Preços e o processo licitatório único
para todos os itens minimiza o esforço administrativo em realizar múltiplos processos licitatórios,
proporcionando maior agilidade nas aquisições.
8.5.    Gestão Logística Eficiente
8.5.1.    Gestão Econômica dos Recursos: A empresa especializada assume a responsabilidade de
gerenciar toda a logística de fornecimento, permitindo que o município se concentre em suas funções
primárias enquanto maximiza a utilização de seus recursos financeiros.
8.6.    Resultados Específicos Esperados com a Contratação Unificada
8.6.1.    Condições Adequadas ao Funcionamento das Secretarias Municipais: Pretende-se, com a
contratação unificada, atender adequadamente todas as Secretarias Municipais, garantindo condições
adequadas ao funcionamento e desenvolvimento de suas respectivas atividades. Isso assegura a
continuidade e qualidade dos serviços ofertados à população municipal, principalmente por meio de um
ambiente limpo e salubre.
8.6.2.    Redução de Tempo e Custos Administrativos: O presente processo de contratação unificada
visa reduzir o tempo e o número de Editais de Pregão Eletrônico, diminuindo, assim, os gastos com
publicações e buscando melhores preços devido ao aumento das quantidades.
8.6.3.    Fornecimento Parcelado e Celeridade nas Aquisições: O Registro de Preços possibilita o
fornecimento parcelado durante o período de 12 meses, atendendo aos princípios da celeridade,
eficiência e economicidade, permitindo ao município realizar aquisições de forma contínua e conforme a
demanda de cada secretaria.

 

9.    POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS
9.1.    A destinação correta dos resíduos oriundos de fossas sépticas, caixas de gordura, caixas de
passagem e tubulações de esgoto é fundamental para a proteção do meio ambiente e da saúde
pública. A realização inadequada desses serviços pode ocasionar uma série de impactos ambientais
negativos, tais como:
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a.    Retornos de esgoto e infiltrações;
b.    Mau cheiro persistente nos ambientes;
c.    Proliferação de vetores e pragas urbanas (baratas, roedores, mosquitos e outros insetos);
d.    Contaminação do solo, corpos d’água superficiais e lençóis freáticos;
e.    Disseminação de doenças de veiculação hídrica e impactos sanitários diversos;
f.    Poluição sonora em decorrência do uso de equipamentos inadequados ou mal conservados;
g.    Emissões de gases poluentes oriundos dos veículos e equipamentos utilizados na operação;
h.    Acúmulo de resíduos sólidos e lodo, quando não há tratamento e destinação final adequada.
9.2.    Diante desses riscos, torna-se imprescindível que a empresa contratada execute os serviços em
estrita conformidade com a legislação ambiental vigente, as normas técnicas aplicáveis (inclusive da
ABNT), as diretrizes dos órgãos ambientais e sanitários (como o Instituto Água e Terra – IAT, a
Vigilância Sanitária e a Sanepar), bem como os requisitos de licenciamento ambiental pertinentes.
9.3.     A contratada será integralmente responsável, nos âmbitos administrativo, civil e penal, por
quaisquer danos ambientais ou sanitários causados em decorrência da má execução dos serviços, da
destinação irregular dos resíduos coletados ou do descumprimento das normas legais.
9.4.    Como medidas mitigadoras e de boas práticas ambientais, espera-se que a empresa contratada:
a.    Esteja devidamente licenciada pelos órgãos ambientais competentes, com documentação
atualizada (incluindo CADRI, se aplicável);
b.    Apresente e implemente plano de gestão de resíduos, com comprovação periódica da destinação
final ambientalmente adequada dos resíduos coletados;
c.    Utilize produtos biodegradáveis e não tóxicos, sempre que for necessária a aplicação de agentes
de limpeza ou desinfecção;
d.    Opere com equipamentos modernos, silenciosos e com eficiência energética, que minimizem o
consumo de combustíveis e a emissão de gases de efeito estufa;
e.    Planeje rotas otimizadas de atendimento, reduzindo o tempo de deslocamento e os impactos
ambientais decorrentes do transporte;
f.    Treine seus colaboradores em práticas sustentáveis, normas de segurança, emergências
ambientais e uso correto de EPIs;
g.    Possua e implemente protocolos de resposta a emergências, para casos de acidentes ambientais,
vazamentos ou derramamentos;
h.    Promova o monitoramento sistemático dos serviços realizados, com emissão de relatórios contendo
informações sobre volumes coletados, locais atendidos e destinação dos resíduos;
i.    Utilize fontes de água e insumos que respeitem os princípios da sustentabilidade e da não agressão
aos ecossistemas locais.
9.5.    Dessa forma, a contratação deverá incorporar critérios de sustentabilidade ambiental compatíveis
com o objeto e com os riscos identificados, especialmente quanto à coleta, transporte, rastreabilidade e
destinação ambientalmente adequada dos resíduos, observadas a Lei nº 14.133/2021, a legislação
ambiental aplicável e as normas dos órgãos competentes.

 

10.     POSICIONAMENTO CONCLUSIVO E VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
10.1.    Conforme os elementos apresentados neste Estudo Técnico Preliminar, esta Equipe de
Planejamento considera viável a contratação pretendida, tendo em vista a necessidade administrativa
identificada, a inexistência de estrutura própria suficiente para execução dos serviços, a adequação da
solução escolhida, a compatibilidade preliminar dos quantitativos e preços estimados e a possibilidade
de atendimento das demandas mediante Sistema de Registro de Preços.
10.2.    A contratação deverá prosseguir condicionada ao saneamento das questões apontadas neste
estudo, à conclusão da pesquisa de preços e à verificação da disponibilidade orçamentária nos
momentos legalmente exigidos para cada contratação decorrente da Ata.
 
Toledo, datado e assinado digitalmente
 
Responsável pela elaboração:

 
 

CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO
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Analista em Administração e Planejamento
Matrícula 923791

 
 

Aprovação:
O presente Estudo Técnico Preliminar já assinado pelos responsáveis por sua elaboração, fica

devidamente aprovado pela autoridade competente.
 

THIAGO LOCATELLI DO AMARAL
Diretor do Departamento de Compras, Licitações e Contratos 

Toledo, datado e assinado eletronicamente.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto do Nascimento, Analista em
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22 de dezembro de 2020 e Decreto Municipal nº 1.312, de 4 de novembro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Locatelli do Amaral, Diretor(a) do Departamento
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MUNICÍPIO DE TOLEDO 

Estado do Paraná 
 

ANEXO 03 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº XX/2026 

 
 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
Eletrônica nº XX/2026 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE 
NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:               AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 
 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Termo de Referência. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
 
PRAZO DE GARANTIA (SE HOUVER) 
A garantia deverá ser da seguinte forma: para todos os Lotes de no mínimo _____, a contar do recebimento 
definitivo do objeto pela CONTRATANTE.  
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
No mínimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
ATÉ DECISÃO.  
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MUNICÍPIO DE TOLEDO 

Estado do Paraná 
 

 
ANEXO 04 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 

 
PROPONENTE........................................................................................................................ 
 
ENDEREÇO:............................................................................................................................ 
 
CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx..........)      
 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Toledo, que: 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal. 

d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de 

contratar com o Município de Toledo-PR nos termos do artigo 130 da Lei Orgânica c/c com o artigo 14 da 

Lei 14.133/21 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM (   )  NÃO (   ). 

 
 

............................., ....... de ............................ de 2026. 
 
 
 
 

------------------------------------------------------------------------- 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 

RG/CPF:  
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MUNICÍPIO DE TOLEDO 

Estado do Paraná 
 

 
ANEXO 05 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE: 
 
Nome empresarial _____________________________________________________________ 
 
Rua ________________________________________________________ nº ____________ 
 
Bairro ________________________________________________ CEP  ________________ 
 
Cidade ________________________________ Estado ______________________________ 
 
CNPJ nº ___________________________________________________________________ 
 
Conta Corrente nº ___________________ Agência __________ Banco ________________ 
 
Inscrição Estadual nº _________________ Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº ___________ 
 
Telefone ______________________________ E-mail __________________________________ 
 
Contador da empresa _____________________________ Telefone _______________________ 
 
 
2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
Nome ______________________________________________________________________ 
 
Função _____________________________________________________________________ 
 
Data de Nascimento _________________________  
 
RG nº ___________________ Órgão emissor _________ 
 
CPF _______________________________________________________________________ 
 
Telefone ________________________ Celular ______________  
 
E-mail____________________________ 
 
 

Local e data: _____/______/2026. 
 
 
 

Assinatura e Identificação do 
Responsável Legal e da Empresa 
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 MUNICÍPIO DE TOLEDO
 Estado do Paraná

 

 

 

ANEXO 06
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026

Ata de Registro de Preços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE
TOLEDO e a empresa ________________ , na forma abaixo.

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS , de um lado o

MUNICÍPIO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua
Raimundo Leonardi, Nº 1586, Município de Toledo, Estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob Nº 76.205.806/0001-88, neste ato devidamente representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. MARIO CÉSAR COSTENARO , residente e domiciliado nesta
cidade, portador da CI/RG nº 13240795 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob nº
564.268.449-34 e pelo ...................................., e de outro lado a empresa:

 
FORNECEDORA: _________, pessoa jurídica de direito privado, com

sede à Rua ________ Nº ______, Bairro ______, CEP: ________, na cidade de
__________, Estado ________, inscrito no CNPJ/MF sob Nº _______, Inscrição
Estadual Nº ______, Inscrição Municipal/ISS Nº __________, neste ato representada
pelo Sr. _____, residente e domiciliado a rua __________, na cidade de _____, Estado
do _______, portador da CI/RG Nº _______ e do CPF/MF Nº __________, com os
preços dos itens abaixo relacionados:

 
Resolvem registrar os preços abaixo descritos, com integral observância

da Lei Federal 14.133/21, bem como Decreto Municipal nº 722/23, mediante as
cláusulas e condições seguintes.

 

1. DO OBJETO
1.1. Registro de preços, para eventual contratação, de empresa especializada na execução de serviços
de limpeza, desentupimento e esgotamento de fossas sépticas, caixas de gordura, caixas de passagem
e tubulações de esgoto, incluindo coleta, transporte e destinação ambientalmente adequada dos
resíduos resultantes, para atendimento das unidades demandantes do Município de Toledo/PR. “Serão
utilizados recursos do FNAS-Fundo Nacional de Assistência Social conforme regulamentam as
Portarias MDS nº 1.043, 1.044 e 1.045/2024”, conforme a seguir:
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNID. MARCA VALOR POR
ITEM VALOR TOTAL

1        
2        

 
1.2. São documentos que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. Termo de Referência (0261761); 
1.2.2. Estudo Técnico Preliminar (0261990);
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1.2.3. Edital da Licitação;
1.2.4. Proposta do contratado;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados;
1.2.6. Legislações complementares.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. A presente ata de registro de preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de
acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n.º XX/2026, aplicando-se ainda, os princípios
inerentes aos contratos administrativos, especialmente o estabelecido no Decreto Municipal n° 722 de
22 de fevereiro de 2023 e suas alterações.
 
3. DO VALOR
3.1. Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a
aquisição dos bens durante o prazo de vigência da presente ATA, mencionados na cláusula I é de R$
......................... (....................).
3.2. Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta
licitação, tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc, sem qualquer ônus para a Administração .
3 .3 . Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das
Secretarias do Município, através das seguintes dotações orçamentárias:
 
4. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é 12 (doze) meses, contados da data de
publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da
Lei 14.133/2021 e nos termos do artigo 84 da mesma Lei.
4.1.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde
que comprovada a manutenção da vantajosidade dos preços registrados em relação aos praticados no
mercado, nos termos do art. 84 da Lei federal 14.133/2021.
4.1.2. Na hipótese de prorrogação, poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite
do quantitativo original, nos termos do artigo 123 do Decreto 722/2023, sem prejuízo da comprovação
de vantajosidade referida no caput.
4.2. A prestação dos serviços acontecerá nos locais cujos endereços estão relacionados no documento
(0273890) anexo ao processo, e que posteriormente também serão indicados na nota de empenho.
4.3. Os chamados emitidos pela Administração serão classificados em duas categorias de urgência
operacional: Demandas Normais e Demandas Emergenciais:
4.3.1. Os chamados classificados como Demandas Normais deverão ser atendidos pela Contratada no
prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir do envio formal da Ordem de Serviço
via correio eletrônico (e-mail).
4.3.2. Os chamados classificados como Demandas Emergenciais deverão ser respondidos (confirmação
de recebimento e início do deslocamento da equipe) no prazo máximo de até 01 (uma) hora, e
efetivamente atendidos e iniciados no local da prestação no prazo máximo de até 03 (três) horas,
contados a partir do envio da Ordem de Serviço ou comunicação oficial, inclusive em regime de plantão,
correndo o cumprimento deste prazo sob a responsabilidade logística direta e exclusiva da contratada,
independentemente da localização de sua sede matriz.
4.3.3. O Prazo máximo de 03 (três) horas para atendimento das demandas classificadas como
emergenciais justifica-se pela natureza das ocorrências abrangidas por essa classificação,
especialmente situações de transbordamento de fossas, entupimento de instalações sanitárias, ralos,
pias e vasos sanitários, bem como outras ocorrências capazes de comprometer de forma imediata as
condições de salubridade, a segurança, o funcionamento das unidades públicas ou a continuidade dos
serviços prestados à população. O prazo foi estabelecido como parâmetro de resposta operacional
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compatível com a urgência das ocorrências, considerando a necessidade de minimizar s riscos
sanitários, ambientais, patrimoniais e operacionais decorrentes da demora na execução dos serviços.
Para assegurar o cumprimento desse prazo, a contratada deverá manter estrutura operacional,
veículos, equipamentos, pessoal e meios de comunicação compatíveis com o atendimento das
demandas emergenciais, inclusive nos períodos de plantão estabelecidos no Termo de Referência.
4.4. Serão considerados serviços com caráter de urgência, entupimento de ralo, vaso sanitário e pia e o
transbordo de fossa.
4.5. Para as demandas supracitadas, a contratante poderá emitir uma Nota de Empenho estimativo para
que a contratada possa realizar os serviços dentro dos prazos estipulados.
4.6. Tendo em vista a natureza contínua do objeto e a imprevisibilidade de eventos que possam
comprometer a salubridade pública ou o funcionamento de unidades essenciais (como postos de saúde
24h e pronto-atendimentos), a Contratada deverá disponibilizar um canal telefônico de plantão para
atendimento técnico e operacional durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, incluindo finais de
semana e feriados. 7.1.7.1. Os chamados de caráter emergencial ocorridos no período noturno
(compreendido entre as 22h e as 05h) ficarão restritos às repartições públicas municipais que
mantenham funcionamento ininterrupto ou em situações de grave risco ambiental/patrimonial, devendo
as demais demandas serem programadas para o início do período diurno subsequente.
4.7. A contratada deverá reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos materiais e/ou
pessoais decorrentes de erro na execução dos serviços, objeto do presente termo de referência, que
sobrevenha em prejuízo da contratante ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a contratante.
4.8. Os locais onde serão executados os serviços deverão ser mantidos limpos e organizados. Após a
conclusão, deverão ser retirados todos os materiais, ferramentas e equipamentos, devendo-se manter a
área livre dos resíduos provenientes dos serviços.
4.9. Caso os serviços não sejam realizados no prazo estabelecido acima, o fiscal da Ata de Registro de
Preços designado iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante
vencedor, excetuados os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo
contratante.
4.10. Caso não seja possível a execução dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar
as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
4.11. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.
4.12. Garantia da contratação: Não será exigida garantia de execução contratual (art. 96 da Lei nº
14.133/2021).
4.13. Subcontratação
4.13.1. É expressamente proibida a subcontratação parcial ou total do objeto, sob pena de rescisão
contratual imediata por infração grave e aplicação das sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo
da responsabilização civil e penal por eventuais danos causados.
4.13.2. Todos os serviços de esgotamento limpeza de fossas/caixas, desentupimento e transporte
rodoviário deverão ser executados de forma direta e exclusiva pela Contratada principal, utilizando
pessoal devidamente registrado em seus quadros e frota veicular própria ou locada em nome da própria
empresa.
4.13.3. A vedação à subcontratação estende-se à destinação final dos resíduos, competindo
unicamente à Contratada a emissão eletrônica do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) via
sistema SGA/IAT e a obtenção das chancelas de descarte em seu próprio nome junto à SANEPAR.
 
5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará alguma metodologia de Medição para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada:
a. não produzir os resultados acordados;
b. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
c. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
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com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
5.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)
Item Descrição

Finalidade

Realizar o cumprimento integral dos serviços relacionados no Termo de
Referência e dos resultados esperados.
Garantir que os equipamentos, ferramentas, materiais, insumos, EPIs, e outros,
possuam qualidade e sejam fornecidos em quantidade suficiente.

Meta a cumprir Atender 100% os empenhos dentro dos prazos, qualidade e quantidades
conforme descritos pela contratante.

Instrumento de medição Ordens de Serviço/Empenho entregue à contratada.

Forma de acompanhamento

Aferição imediata logo após a conclusão de cada chamado, com validação do
check-list em até 48 horas pela fiscalização, liberando a Nota Fiscal para
pagamento.
 

Periodicidade Por Ordem de Serviço (OS) ou Nota de Empenho emitida.

Início de vigência A partir do recebimento da Ordem de Serviço/Empenho entregue a contratada.

Faixa/Número de
Ocorrências/Ajuste no
Pagamento/Sanções

Faixa 1 – até 01 ocorrência = 100% do valor do empenho
Faixa 2 – de 02 a 03 ocorrências = 95 % do valor do empenho
Faixa 3 – de 04 a 05 ocorrências = 90 % do valor do empenho
Faixa 4 – de 06 a 08 ocorrências = 80% do valor do empenho
Faixa 5 – de 09 a 10 ocorrências = penalidade de advertência.
Faixa 6 - acima de 11 ocorrências – Aplicação de multa e abertura de Processo
administrativo Sancionador (PAS)

Observações Os serviços medidos para fins de avaliação estarão concentrados nos prazos,
quantidade e qualidade de execução completa das demandas.

FATORES DE AVALIAÇÃO (CHECK-LIST)

Item Aferição Número de
Ocorrências

1 Inobservância, injustificada do tempo máximo para o atendimento às solicitações de serviços
recebidas.  

2 Deixar de manter os locais limpos e organizados, após execução dos serviços.  

3 Deixar de recolher 100% dos detritos oriundos da execução dos serviços.  

4

Deixar de apresentar, junto à Nota Fiscal, o 'Manifesto de carga para descarte de efluentes,
coletados por empresa limpa fossa - Sanepar' e/ou o Manifesto de Transporte de Resíduos
(MTR/SINIR) correspondente ao chamado, emitidos em nome da própria Contratada.
 

 

 
5.2.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a. Não produziu os resultados acordados;
b. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
c. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
5.3. Prazo e forma de pagamento.
5.3.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da regular liquidação da
despesa de cada Ordem de Serviço ou Nota de Empenho executada, mediante a apresentação da Nota
Fiscal eletrônica devidamente acompanhada do check-list do IMR atestado pela fiscalização. O
pagamento será condicionado ainda ao atendimento ao disposto na IN nº 001/2023 - SEFA, e IN nº
002/2025 – SEFA, (disponível no link
https://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria_fazenda_captacao_recursos/fazenda)
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5.3.2. DA CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA PARA A LIQUIDAÇÃO: A liquidação da despesa fica
estritamente condicionada à comprovação documental do descarte regular de 100% do volume aferido.
Para tanto, a Contratada deverá anexar à Nota Fiscal, de forma cumulativa, sob sua exclusiva
responsabilidade:
a) Relatório Técnico de Execução por unidade atendida, constando data, hora e volume em metros
cúbicos (m³) sugados;
b) Via impressa do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR), emitido eletronicamente via Sistema
de Gestão Ambiental (SGA) do Instituto Água e Terra (IAT) do Estado do Paraná, devidamente
integrado ao Sistema SINIR;
c) Via original ou cópia autenticada do “Manifesto de carga para descarte de efluentes, coletados por
empresas limpa fossa – Sanepar” emitido pela Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) receptora da
SANEPAR em nome da Contratada, contendo obrigatoriamente a assinatura ou chancela eletrônica do
operador da concessionária, data, horário, placa do caminhão e a confirmação do volume (m³)
efetivamente descartado.
5.3.3. O volume chancelado pela SANEPAR no Manifesto de Carga deve ser idêntico ou superior ao
volume faturado na Nota Fiscal. Havendo divergência para menor no documento da SANEPAR por
falha operacional da Contratada, a Administração efetuará a glosa imediata da diferença, pagando
estritamente pelo volume comprovadamente tratado, sem prejuízo da aplicação das multas previstas no
Item 14.
5.3.4. A ausência da entrega do 'Manifesto de carga da Sanepar' ou do MTR eletrônico em nome da
Contratada importará o sobrestamento integral do pagamento da fatura, restando suspensos os prazos
de pagamento por culpa exclusiva da Contratada, até que seja apresentado documento idôneo, sob
pena de rescisão contratual e denúncia ao Ministério Público por crime ambiental.
5.3.5. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
será objeto de atualização financeira pelo IPCA/IBGE pro rata die, e acrescido de juros de mora
calculados à taxa de 6% ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: I = (TX / 100) / 365 e JM
= VP × (I × N), onde TX é a taxa de juros anual e N o número de dias de atraso:
EM = Encargos moratórios totais
AF = Valor da atualização financeira (correção monetária)
VP = Valor da parcela em atraso
IPCA – Variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado no período;
JM = Juros de mora;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
I = Coeficiente de juros diários, obtido pela fórmula: I = (TX/100/365);
TX = Taxa de juros de mora anual, fixada em 6%(seis por cento)
5.3.5.1. O índice utilizado para a atualização financeira (correção monetária) será o IPCA/IBGE (ou
INPC, conforme definido na planilha de custos), pro rata die, visando preservar o valor real da obrigação
frente à inflação do período.
5.3.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura observará os procedimentos de recebimento e medição
previstos neste Termo de Referência, sendo realizada após a confirmação da execução do serviço pela
fiscalização e o registro das informações necessárias à liquidação da despesa.
5.3.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.3.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a. o prazo de validade;
b. a data da emissão;
c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período respectivo de execução do contrato;
e. o valor a pagar;
f. o número do empenho; e
g. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.3.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.3.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal.
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5.3.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:
a. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.3.12. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
5.3.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.3.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.3.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
5.3.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.3.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.3.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
5.3.19. O pagamento será condicionado ao atendimento ao disposto na IN nº 001/2023-SEFA, IN n°
002/2025-SEFA, disponível no link (
https://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria_fazenda_captacao_recursos/fazenda).
5.3.20. É obrigatória a observância da retenção do Imposto de Renda na fonte conforme IN RFB nº
2.145, de 26 de junho de 2023, que alterou a IN RFB nº 1.234/2012, e consequentemente influenciou a
promulgação do Decreto Municipal nº 891, de 15 de agosto de 2023, que dispõe sobre a retenção na
fonte do Imposto de Renda incidente sobre pagamentos a fornecedores do Município de Toledo,
quando couber.
5.5. O fornecedor obriga-se a observar:  
a) Reter 11% (onze por cento) sobre o valor da mão de obra em favor do INSS de acordo com a IN/RF
nº 2.110/2022 e suas alterações.
b) calcular o ISS sobre o valor integral dos serviços, conforme a legislação aplicável do Código
Tributário Municipal de Toledo/PR.
c) Reter o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), observado no caso de pessoa jurídica, a
Instrução Normativa RFB n.º 1.234/2012, o Decreto Municipal n.º 891/2023 e a legislação
vigente. https://equiplano.toledo.pr.gov.br:7443/transparencia/pagamentosFornecedor
d) Instruções Normativas expedidas pela Secretaria da Fazenda, disponíveis no sítio eletrônico
oficial: https://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria_fazenda_captacao_recursos/fazenda
e) A programação de pagamento, o acompanhamento da liquidação da Nota Fiscal ou documento
equivalente e o Relatório das retenções do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) estarão
disponíveis nos links eletrônicos indicados:
EXTRATO MOVIMENTAÇÃO POR FORNECEDOR
http://equiplano.toledo.pr.gov.br:7474/transparencia/extratoFornecedor
PAGAMENTOS / RETENÇÕES POR FORNECEDOR
http://equiplano.toledo.pr.gov.br:7474/transparencia/pagamentosFornecedor
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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6.1.  Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art.
124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.2 . Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
6.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
6.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
6.2.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que
avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de
fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das
obrigações contidas na ata.
6.3.1. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do
processo de revisão dos preços.
6.3.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a análise dos preços pela
Coordenação de Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor
do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração.
6.3.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante
requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:
a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;
b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação
das propostas;
d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de
que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado;
histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que
constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc.
6.3.3.1. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de
se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.
6.3.3.2. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da
Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar.
6.4 . Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a
cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
6.4.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço registrado na ata.
6.5. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido.
6.5.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos
empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento.
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6.6. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique
o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos
valores praticados no mercado.
6.7.  Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
6.8.  Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de
reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou
dos serviços, pelo preço revisado.
6.9.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
administrativa.
 
7 . ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
7.1. O prazo de garantia legal do serviço prestado é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
 
8. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Os critérios para gestão da ata de registro de preços encontram-se pormenorizadas no Termo de
Referência, anexo do processo licitatório.
 
9. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
9.1. São obrigações da Administração:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com a Ata de
Registro de Preços e seus anexos;
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das
obrigações pelo Fornecedor;
9.1.5. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços;
9.1.6. Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de
Preços;
9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Fornecedor;
9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
da Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
9.2. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
 
10. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA (CONTRATADA)
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10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços, no
Edital e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.1.1. Executar os serviços em regime de execução direta e exclusiva, utilizando frota veicular
especializada e corpo técnico próprios ou sob sua locação direta, sendo expressamente proibido o
repasse operacional de chamados a terceiros, parceiros locais ou subcontratadas;
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços
ou autoridade superior (Art. 137, II, da Lei nº 14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;
10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo
fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados (Art. 119 da Lei nº 14.133/21);
10.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada a
descontar o valor correspondente aos danos sofridos diretamente dos pagamentos devidos à
Contratada;
10.1.7. Manter regularizada perante a fiscalização, a cada ato de medição e faturamento, toda a
documentação fiscal e de regularidade exigida por lei, compreendendo:
1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 2) Certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
10.1.9. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto;
10.1.10. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
10.1.11. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação,
na contratação direta;
10.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei nº 14.133/21);
10.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da
Ata de Registro de Preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art.
116, parágrafo único);
10.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de
Registro de Preços;
10.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, "d", da Lei
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nº 14.133 de 2021;
10.1.16.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
10.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste objeto.
 
11. MAPA DE RISCOS
11.1. Os possíveis riscos desta contratação encontram-se pormenorizadas no Mapa de Riscos, anexo
do processo licitatório. 
 
12. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
12.1. Nos termos da Lei Municipal nº. 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e demais legislações pertinentes
à corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, firma a presente ata de registro de preços,
juntamente com o Senhor Prefeito Municipal, a Secretária da ________ obrigando-se ao cumprimento
do contido no art. 3º e incisos da referida Lei Municipal relativo ao objeta desta ata de registro de
preços.
12.2. Ficam designados para fiscalização e acompanhamento da execução da ata de registro de preços
os servidores xxxxxxx.
12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
FORNECEDORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de
2021.
12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
 
13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Fornecedora que:
a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos
Equivalentes dela derivados;
b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos
Equivalentes dela derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes
dela derivados;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para sua
celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de
Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e
Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
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j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. Da Quebra da Execução Direta (Subcontratação Clandestina):
13.2.1. A transferência total ou parcial da execução física do objeto a terceiros, sob qualquer pretexto ou
nomenclatura (parcerias logísticas, agenciamento, entre outros), caracterizará inexecução parcial com
culpa grave, por violação direta ao item 6.2 do Termo de Referência.
13.2.2. Constatada a subcontratação vedada, a Contratada estará sujeita à aplicação imediata de
sanção de Advertência cumulada com a multa compensatória prevista no subitem 14.4.2, sem prejuízo
da abertura de Processo Administrativo Sancionador (PAS) para fins de Impedimento de licitar e
contratar (Art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021).
13.3. Das Penalidades Vinculadas ao Desempenho (IMR):
13.3.1. O descumprimento das metas de tempo, quantidade e qualidade aferidas individualmente por
chamada por meio do check-list do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ensejará o
redimensionamento automático do pagamento conforme as faixas de ocorrência estabelecidas no Item
8.2 deste Termo de Referência.
13.3.2. A reincidência reiterada que posicione a Contratada nas Faixas 5 e 6 do IMR configurará o
retardamento injustificado da execução contratual, deflagrando a aplicação das multas moratórias e
compensatórias descritas neste capítulo.
13.4. Dos Percentuais e Limites das Multas:
13.4.1. Multa Moratória: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da respectiva
Ordem de Serviço ou Nota de Empenho inadimplida, calculado pro rata die, até o limite máximo de 15
(quinze) dias, contados a partir do encerramento dos prazos regulamentares estabelecidos nos itens
7.1.3.1 e 7.1.3.2 deste Termo de Referência.
13.4.2. Multa Compensatória por Inexecução Parcial: 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado
do empenho específico da demanda prejudicada, aplicada nas hipóteses de abandono de chamado,
execução incompleta que gere glosa ou quebra da execução direta (subcontratação).
13.4.3. Multa Compensatória por Inexecução Total: 20% (vinte por cento) sobre o valor global atualizado
da Ata de Registro de Preços, nos casos em que a Contratada se recusar a assinar o contrato, não
mantiver as condições de habilitação técnica/ambiental ou der causa à rescisão integral da Ata por
incapacidade operacional própria.
13.5. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º).
13.6. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º):
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
13.7. Os valores decorrentes de multas administrativas aplicadas pelo Município de Toledo/PR poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos à Contratada decorrentes deste ou de
outros contratos administrativos vigentes com o mesmo órgão municipal, nos termos do Art. 156, § 11,
da Lei nº 14.133/2021.
13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei (Art.
159 da Lei nº 14.133/2021).
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13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP) através do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (Art. 161 da
Lei nº 14.133/2021).
 
14. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS  
14.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
14.1.1. For liberado;
14.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
14.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
14.1.4. Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
14.1.5. Não aceitar o preço revisado pela Administração.
14.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
14.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência;
14.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
14.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
14.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
14.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
14.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de
cinco dias, a contar do recebimento da comunicação.
14.3.2. A notificação poderá ser feita por meio eletrônico.
 
15. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
15.1. Os licitantes devem observar e a Fornecedora deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal
nº 720, de 05 de outubro de 2015.
15.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata
de registro de preços;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução da ata de registro de preços;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais  licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
da ata de registro de preços.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
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16. DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as
dúvidas ou questões decorrentes da presente ATA.
16.2. A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS se durante a sua
vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas
especificações e condições previstas neste instrumento.
16.3. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas
no Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal nº 722/2023, e demais
legislações pertinentes.
16.4. E, por estarem justos, firmam a presente ATA para que surtam todos os efeitos legais.

                                              

Toledo, datado e assinado eletronicamente.

 

MARIO CÉSAR COSTENARO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO/CONTRATANTE

 
SEC DE ............................................

 
CONTRATADA

 
Minuta elaborada por Veridiane A Martins

Documento assinado eletronicamente por Veridiane Aparecida Martins, Coordenador(a) de
Licitações (Administração), em 14/10/2026, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, Decreto Municipal nº 1.013, de
22 de dezembro de 2020 e Decreto Municipal nº 1.312, de 4 de novembro de 2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.toledo.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0272498 e o código CRC E06CBCA3.

 
Rua Raimundo Leonardi, 1586 Toledo - PR, CEP 85900-110, 45 3196-2151

documentos.licitacao@toledo.pr.gov.br - www.toledo.pr.gov.br

Processo nº 01.03.035285/2026-99 Documento nº 0272498v7
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